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Aplicação da Lei de Acesso à Informação na Administração Pública Federal

APRESENTAÇÃO
A Lei de Acesso à Informação (LAI), nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, entrou em vigor em 16
de maio de 2012, quando também foi promulgado o Decreto nº 7.724/2012, que a regulamentou no
âmbio do Poder Execuvo Federal. Desde enão, cidadãos e endades êm eio, com base no ine-
resse público ou parcular, diversos pedidos de acesso a inormações produzidas e cusodiadas pelos
órgãos e endades da Adminisração Pública ederal direa e indirea. Aé agora são quase 550 mil
pedidos feitos e mais de 95% respondidos, em um tempo médio de 16 dias.

OMinisério da Transparência e Conroladoria-Geral da União (CGU) é o órgão responsável pelo mo-
nitoramento da aplicação da LAI no âmbito da administração pública federal, pelo treinamento de
agenes públicos no desenvolvimeno de boas prácas de ransparência, pelo omeno à culura de
ransparência e à conscienzação do direio undamenal de acesso à inormação. A CGU ambém é
a insância recursal responsável por avaliar as negavas de acesso à inormação, conorme prescrio
no art. 16 da LAI.

O objevo desa publicação é demonsrar as bases normavas, conceiuais e operacionais que o Mi-
nisério em ulizado na aplicação da LAI em suas decisões, a mde oerecer subsídios aos cidadãos e
à adminisração pública em geral para a realização consciene e eciene de aos relacionados à essa
área. Nesa 3ª edição, revisamos e aualizamos enendimenos, de orma a conribuir para a imple-
mentação da Lei de Acesso à Informação por meio da disseminação de conhecimento.

Com ese maerial, esperamos que você, cidadão, sina-se mais consciene e seguro para azer seus
pedidos de acesso à inormação, e que, você, servidor, realize seu rabalho com a cereza de esar
colaborando com a consolidação de um direito fundamental em nossa sociedade e com o aprimora-
mento dos serviços públicos no Brasil.
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CAPÍTULO I • O direito de Acesso a Informação
no Brasil Contexto, conceitos, abrangência e
operacionalização

Abrangência subjetiva da LAI

A LAI é, como regra, uma lei nacional, ou seja, deve ser observada por todos os entes da federação
brasileira – União, Esados, Disrio Federal e Municípios. Isso signica que os órgãos públicos ine-
granes da adminisração direa e indirea dos Poderes Execuvo, Legislavo – incluindo os Tribunais
de Conas – e Judiciário, além do Minisério Público e Deensorias Públicas, devem obedecer à LAI e
esabelecer suas regulamenações próprias, observando o disposo na lei.

As endades da adminisração indirea – auarquias, undações públicas, empresas públicas, socie-
dades de economia misa e ouras insuições conroladas direa ou indireamene pela União, pelos
Esados, Disrio Federal e Municípios – ambém esão submedas à LAI, conorme disposo no ar.
1º, I e II da LAI e no art. 5º do Decreto nº 7.724/2012.

As endades privadas sem ns lucravos (organizações não governamenais – ONGs, por exemplo)
que recebam, para a realização de ações de ineresse público, recursos públicos direamene do or-
çameno ou mediane subvenções sociais, conrao de gesão, ermo de parceria, convênios, acordo,
ajuse ou ouros insrumenos congêneres, submeem-se à LAI no que se reere à parcela de recursos
públicos recebidos e à sua desnação. No âmbio do Poder Execuvo Federal, os pedidos de inor-
mação deverão ser apresenados direamene aos órgãos e endades responsáveis pelo repasse dos
recursos, nos termos do art. 64 do Decreto nº 7.724/2012.

Abrangência objetiva da LAI

A Consuição Federal de 1988 reconheceu o direio de acesso à inormação em seu ar. 5º, inciso
XXXIII:

Todos êm direio a receber dos órgãos públicos inormações de seu ineresse parcular, ou
de ineresse colevo ou geral, que serão presadas no prazo da lei, sob pena de responsa-
bilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado.

A LAI, ao regulamenar al disposivo, indicou, em seu ar. 7º, de orma exemplicava, o que é pos-
sível de se ober a parr de um pedido de acesso. Essa lisa pode e deve ser ampliada diane de novas
demandas por ransparência, ou seja, não é uma lisa exausva:

Ar. 7º O acesso à inormação de que raa esa Lei compreende, enre ouros, os direios de
obter:

orienação sobre os procedimenos para a consecução de acesso, bem como sobre o local
onde poderá ser enconrada ou obda a inormação almejada;

inormação conda em regisros ou documenos, produzidos ou acumulados por seus órgãos
ou endades, recolhidos ou não a arquivos públicos;
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inormação produzida ou cusodiada por pessoa sica ou endade privada decorrene de
qualquer vínculo com seus órgãos ou endades, mesmo que esse vínculo já enha cessado;

inormação primária, ínegra, auênca e aualizada;

inormação sobre avidades exercidas pelos órgãos e endades, inclusive as relavas à sua
políca, organização e serviços;

inormação pernene à adminisração do parimônio público, ulização de recursos públi-
cos, liciação, conraos adminisravos; e

inormação relava:

a) à implemenação, acompanhameno e resulados dos programas, projeos e ações
dos órgãos e endades públicas, bem como meas e indicadores proposos;

b) ao resulado de inspeções, audiorias, presações e omadas de conas realizadas
pelos órgãos de conrole inerno e exerno, incluindo presações de conas relavas a
exercícios aneriores.

O direio de acesso à inormação deve ser compreendido em sendo amplo, prevendo ano o acesso
a inormações que dizem respeio à gesão pública, como ambém a inormações de parculares, in-
clusive de erceiros. A Consuição Federal, ao prever o direio de acesso à inormação como direio
undamenal, não excluiu as inormações de ineresse parcular. Iso é, o direio de acesso compre-
ende ambém inormações de ineresse pessoal, para além do ineresse colevo.

Além disso, podem ser soliciadas inormações produzidas pela própria Adminisração e ambém
aquelas produzidas por erceiros, mas acumuladas pela Adminisração. Inormação acumulada é
aquela que esá sob a posse de uma deerminada insuição pública, muio embora não necessaria-
mene enha sido produzida pela Adminisração.

Custódia: Responsabilidade jurídica de guarda e proteção de arquivos,
independentemente de vínculo de propriedade. (BRASIL. Dicionário brasileiro
de erminologia arquivísca. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2005, p. 62).

De qualquer orma, sejam inormações produzidas pelo próprio órgão/endade ou por erceiros, de
ineresse parcular ou colevo, exisem aquelas que podem ser disponibilizadas sem nenhuma res-
rição, enquanoouras devem ser proegidas por seu caráer sigiloso ou por se raar de inormações
pessoais sensíveis.

Assim, quando, em um mesmo supore (documeno ou banco de dados), coexisrem ano inor-
mações sem resrição de acesso quano inormações proegidas por alguma hipóese de sigilo, será
assegurado ao cidadão o direio de conhecer as primeiras, seja a parr da enrega do documeno com
a oculação (arja) das inormações sigilosas, seja a parr da elaboração de um novo documeno que
as descreva (exrao ou cerdão).

Percebe-se, portanto, que a LAI, ao estabelecer a publicidade como regra e o sigilo como exceção,
orneceu aos cidadãos um insrumeno poderoso para conhecer mais proundamene as avidades
desenvolvidas pela Administração Pública. Hoje é A Administração Pública que tem o ônus de provar
que o acesso a deerminada inormação não pode ser concedido, uma vez que, em regra, as inorma-
ções acumuladas pela Adminisração podem ser soliciadas e disponibilizadas por meio dos mecanis-
mos estabelecidos pela Lei de Acesso à Informação.
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Direito de acesso: como exercê-lo? • Transparência ativa e passiva

A Transparência Ava ocorre quando há disponibilização da inormação de maneira esponânea (pro-
ava). É o que ocorre, por exemplo, com a divulgação de inormações na Inerne, de modo que qual-
quer ineressado possa acessá-las direamene.

Tano a Lei nº 12.527/2011 quano o Decreo nº 7.724/2012, preveem um rol de inormações que
necessariamene devem esar em ransparência ava, sendo elas:

• esruura organizacional, compeências, legislação aplicável, principais cargos e seus ocu-
panes, endereço e eleones das unidades, horários de aendimeno ao público;

• programas, projeos, ações, obras e avidades, com indicação da unidade responsável,
principais meas e resulados e, quando exisenes, indicadores de resulado e impaco;

• repasses ou ranserências de recursos nanceiros;

• execução orçamenária e nanceira dealhada;

• liciações realizadas e em andameno, com ediais, anexos e resulados, além dos conraos
rmados e noas de empenho emidas;

• remuneração e subsídio recebidos por ocupane de cargo, poso, graduação, unção e
emprego público, incluindo auxílios, ajudas de cuso, jeons e quaisquer ouras vanagens
pecuniárias, bem como provenos de aposenadoria e pensões daqueles que esverem na
ava, de maneira individualizada, conorme ao do Minisério do Planejameno, Orçameno
e Gesão;

• resposas a pergunas mais requenes da sociedade;

• conao da auoridade de moniorameno, designada nos ermos do ar. 40 da Lei nº
12.527, de 2011, e eleone e correio elerônico do Serviço de Inormações ao Cidadão SIC; e

• programas nanciados pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador FAT.

Essa lisa não é exausva, ou seja, ouras inormações ambém podem ser disponibilizadas na Iner-
ne. Sobre o assuno, sugere-se a leiura do “Guia de Transparência Ava para órgãos e endades do
Poder Execuvo Federal”, disponível em: htp://www.acessoainformacao.gov.br.

Municípios com aé 10.000 habianes não são obrigados a cumprir esse disposivo em sua oali-
dade, sendo suciene a divulgação de inormações relavas à execução orçamenária e nanceira,
conorme a Lei de Responsabilidade Fiscal. Endades privadas sem ns lucravos que receberem
recursos da União ambém devem dar publicidade a algumas inormações, por meio de seus próprios
síos na Inerne e em sua sede1. São elas:

• Cópia do esauo social aualizado da endade;

• Relação nominal aualizada dos dirigenes da endade; e

• Cópia inegral do insrumeno realizado com o Poder Público (convênio, conrao, ermo de
parceria, ec.), e seus respecvos adivos e relaórios nais de presação de conas.

Esses documenos devem ser publicados desde a celebração do insrumeno, sendo aualizados pe-
riodicamene e cando obrigaoriamene disponíveis aé 180 dias após a enrega da presação nal
de conas. No caso de endades que não disponham de meios para realizar essa divulgação na in-
erne, pode haver dispensa, por decisão do órgão ou endade ao qual ela esá vinculada, mediane
expressa juscava da endade.

1 Ar. 63 do Decreo nº 7.724/2012.
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Se algumas das inormações previsas no rol denido na Lei já esverem
disponíveis em ouro sie, é preciso repe-la no sie do órgão/endade? Não.
A Lei prevê que pode ser ulizada erramena de redirecionameno de página
na inerne, quando as inormações esverem disponíveis em ouros síos
governamenais. É o que aconece, por exemplo, com inor- mações que já

estejam no Portal da Transparência.

Na Suécia, não exisem obrigações especícas de publicação proava; na
práca, porém,muios órgãos públicos disponibilizam diversas inormações,
sobreudo em seus síos elerônicos. Na Inglaerra é comum divulgarem-se
principalmene inormações sobre a esruura e as avidades desenvolvidas,
embora ambém não exisa uma lisa das inormações que cada órgão pú-
blico em a obrigação de publicar. No Brasil, no âmbio do Poder Execuvo
Federal, xou-se um rol enumeravo sobre o que deve ser divulgado (ar. 7º,
§3º do Decreo 7.724/2012). Ao lado de al lisa, esá o dever geral de publi-
cação de quaisquer inormações de ineresse colevo ou geral. Nos EUA, exis-
te também prescrição em lei sobre o que deve ser colocado em transparência
ava, como, por exemplo, o dever de publicar uma sinopse das unções gerais
e a descrição de odos os ormulários e documenos produzidos. Além disso, o
Deparameno de Jusça recomendou que documenos soliciados ao menos

rês vezes sejam disponibilizados eleronicamene.

A Transparência Passiva, por ouro lado, depende de uma soliciação do cidadão. Ela ocorre por meio
dos pedidos de acesso à inormação. Desse modo, o órgão ou endade deve se mobilizar no sendo
de oferecer uma resposta à demanda, como veremos a seguir.

Quando o objeo do pedido de acesso é uma inormação que já esá em ransparêcnia ava, é reco-
mendável que o órgão/endade oriene o cidadão sobre como acessá-la por meio da inerne. Essa
práca em dois objevos: apresenar ao cidadão uma orma de ober as inormações sem a neces-
sidade de aberura de pedidos de acesso; e ornar mais ágeis os procedimenos para aendimeno a
pedidos de acesso a inormações.

Apesar de ser recomendável indicar a ransparência ava nos casos em que couber, é imporane
risar que, nesses casos, o órgão/endade deve orienar, com precisão, onde se enconra essa inor-
mação. Resposas como “a inormação se enconra no Diário Ocial da União” ou “no sie do órgão”
não devem ser adoadas, pois podem dicular o acesso à inormação. Na maioria das vezes o cida-
dão comum não consegue enconrá-la por cona própria. Logo, é recomendável indicar o endereço
especíco no qual essa inormação se enconra ou, ainda, um passo-a-passo sobre como localizá-la.

Oura práca muio recomendável, e que já vem sendo observada com requência, é a disponibiliza-
ção de inormações na inerne com base nos pedidos de acesso apresenados. A reieração de pedi-
dos de acesso sobre os mesmos emas indica que aquela é uma inormação de grande ineresse. É,
porano, imporane que esse po de inormação seja colocada em ransparência ava, aé mesmo
para reduzir a enrada de pedidos de acesso à inormação, ornando mais ágil e eeva a auação dos
SICs. Isso aende ao inciso II do ar. 3º da LAI, abaixo ranscrio:

Ar. 3º Os procedimenos previsos nesa Lei desnam-se a assegurar o direio undamenal
de acesso à inormação e devem ser execuados em conormidade com os princípios básicos
da adminisração pública e com as seguines direrizes:

(...)

II divulgação de inormações de ineresse público, independenemene de soliciações;
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Dados Abertos

O Decreo nº 8.777/2016 esabeleceu a Políca de Dados Aberos do Poder Execuvo Federal. Tal
disposivo não apenas reorçou as direrizes da LAI, como ambém rouxe novas obrigações de rans-
parência ava, apresenando os seguines princípios e direrizes:

• observância da publicidade das bases de dados como preceio geral e do sigilo como exce-
ção;

• garana de acesso irresrio às bases de dados, as quais devem ser legíveis por máquina e
esar disponíveis em ormao abero;

• descrição das bases de dados, com inormação suciene para a compreensão de evenuais
ressalvas quano à sua qualidade e inegridade;

• permissão irresria de reuso das bases de dados publicadas em ormao abero;

• compleude e ineroperabilidade das bases de dados, as quais devem ser disponibilizadas
em sua orma primária, com o maior grau de granularidade possível, ou reerenciar as bases
primárias, quando disponibilizadas de orma agregada;

• aualização periódica, de orma a garanr a perenidade dos dados, a padronização de
esruuras de inormação e o valor dos dados à sociedade e aender às necessidades de seus
usuários; e

• designação clara de responsável pela publicação, aualização, evolução e manuenção de
cada base de dado abera, incluída a presação de assisência quano ao uso de dados.

Em seu anexo, por exemplo, o Decreto nº 8.777/2016 estabeleceu dados de interesse público cuja
divulgação deveria ser priorizada pela adminisração em aé 180 dias da daa de publicação do nor-
mavo. Também esabeleceu que as endades da adminisração pública ederal direa, auárquica e
undacional devem elaborar Planos de Dados Aberos (no prazo de 60 dias), com o objevo de imple-
mentar e promover a abertura de dados de cada órgão:

Ar. 5º A gesão da Políca de Dados Aberos do Poder Execuvo ederal será coordenada
pela Conroladoria-Geral da União, por meio da Inraesruura Nacional de Dados Aberos
INDA.

§ 1º A INDA conará com mecanismo de governança mulparcipava, ransparene, cola-
borava e democráca, com caráer gerencial e normavo, na orma de regulameno.

§ 2º A implemenação da Políca de Dados Aberos ocorrerá por meio da execução de Plano
de Dados Aberos no âmbio de cada órgão ou endade da adminisração pública ederal,
direa, auárquica e undacional, o qual deverá dispor, nomínimo, sobre os seguines ópicos:

I criação e manuenção de invenários e caálogos corporavos de dados;

II mecanismos ransparenes de priorização na aberura de bases de dados, os quais
obedecerão os criérios esabelecidos pela INDA e considerarão o poencial de uliza-
ção e reulização dos dados ano pelo Governo quano pela sociedade civil;

III cronograma relacionado aos procedimenos de aberura das bases de dados, sua
aualização e sua melhoria;

IV especicação clara sobre os papéis e responsabilidades das unidades do órgão ou
endade da adminisração pública ederal relacionados com a publicação, a aualiza-
ção, a evolução e a manuenção das bases de dados;
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V criação de processos para o engajameno de cidadãos, com o objevo de aciliar e
priorizar a aberura da dados, esclarecer dúvidas de inerpreação na ulização e cor-
rigir problemas nos dados já disponibilizados; e

VI demais mecanismos para a promoção, o omeno e o uso eciene e eevo das ba-
ses de dados pela sociedade e pelo Governo.

O Decreto nº 8.777/2016 também previu que os pedidos de abertura de dados seguem os mesmos
ritos e procedimentos estabelecidos pela LAI e pelo Decreto nº 7.724/2012 para os pedidos de acesso
à informação.

O Decreo nº 8.777/2016, porano, reorça o disposo na LAI, criando novas obrigações de ranspa-
rência ava e de aberura de bancos de dados. Esse normavo conribui para o avanço da ransparên-
cia, uma vez que, aualmene, nem odas as bases de dados podem ser acessadas pela população, em
razão de inormações sigilosas lá condas. Enquano esses bancos de dados não são disponibilizados
e/ou devidamene riados, em ace de pedidos que envolvam bancos de dados, é imporane vericar
a evenual incidência de sigilos legais e/ou de resrições de acesso, bem como avaliar se há viabilidade
da exração, diane das Quesões écnicas e dos cusos envolvidos. Quano mais dados e inormações
a população ver a seu dispor, mais correlações e avaliações do governo poderão ser realizadas de
orma qualiava, ou seja, quano mais dados são divulgados, melhor será o conrole social..

O que é um pedido de acesso à informação?

Pedido de acesso à inormação é uma demanda direcionada aos órgãos e endades da adminisração
pública, sejam sujeios de direio público ou privado, realizada por qualquer pessoa, sica ou jurídica
(como empresas e associações civis, por exemplo), que enha por objeo um dado ou inormação. A
própria lei indica, no art. 4º, o que é informação:

Ar. 4º Para os eeios desa Lei, considera-se:

I inormação: dados, processados ou não, que podem ser ulizados para produção e rans-
missão de conhecimeno, condos em qualquer meio, supore ou ormao;

CUNHA FILHO e XAVIER (2014:134), por sua vez, apresenam o conceio de “dados”: “Dado é qual-
quer elemeno idencado em sua orma brua que, por si só, não conduz a uma compreensão de
deerminado ao ou siuação”. A inormação é um dado conexualizado, capaz de ransmir conhe-
cimento sobre um assunto.

No mesmo sendo, o Decreo nº 8.777/2016, que insuiu a Políca de Dados Aberos do Poder Exe-
cuvo Federal, apresena as seguines denições:

Ar. 2º Para os ns dese Decreo, enende-se por:

I dado sequência de símbolos ou valores, represenados em qualquer meio, produzidos como
resulado de um processo naural ou arcial;

II dado acessível ao público qualquer dado gerado ou acumulado pelo Governo que não es-
eja sob sigilo ou sob resrição de acesso nos ermos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011;

III dados aberos dados acessíveis ao público, represenados em meio digial, esruurados
em ormao abero, processáveis por máquina, reerenciados na inerne e disponibilizados
sob licença abera que permia sua livre ulização, consumo ou cruzameno, limiando-se a
creditar a autoria ou a fonte.
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O acesso a inormações públicas é assegurado mediane a criação de serviços de inormações ao
cidadão, nos órgãos e endades do poder público, em local com condições apropriadas para o re-
cebimeno dos pedidos e para orienação das pessoas quano ao acesso. Na Adminisração Pública
Federal, oram criados os SICs (Serviços de Inormação ao Cidadão), unidades sicas de aendimeno,
e o e-SIC, sisema elerônico. Em 19 de maio de 2015, o governo ederal deniu o e-SIC como sisema
cenral de pedidos de inormação do Execuvo ederal, por meio da Poraria Inerminiserial nº 1.254.

Em ermos prácos, para apresenar pedido de acesso, o cidadão deve, preerencialmene, ulizar o
sisema e-SIC, disponível para os órgãos e endades da Adminisração Federal no sie htp://www.
acessoainformacao.gov.br. Nele, preencherá um ormulário padrão, cujas inormações obrigaórias
são a indicação do nome compleo, de documeno de idencação válido e de endereço sico ou ele-
rônico. Vencida essa eapa, o cidadão poderá apresenar quanos pedidos de acesso desejar, haven-
do campo para que descreva a inormação que preende receber, sendo necessário indicar o órgão
ou endade que, suposamene, a deém.

O pedido deve ser descrio de modo compreensível, que permia a recuperação da inormação soli-
ciada. O pedido ambém deve ser especíco, permindo que o servidor do órgão ou endade, que
enha amiliaridade com o objeo do pedido, possa recuperá-lo de maneira rápida e precisa. Além de
especíco, o pedido deve ser razoável e proporcional. E, por m, para que seja exigível, a inormação
deve exisr.

Um aspeco muio imporane da LAI é a vedação de quaisquer exigências
relavas aos movos deerminanes da solici- ação de inormações de ine-
resse público, regisrada no parágrao 3º do argo 10 dessa Lei e reorçada
no argo 14 do Decreo nº 7.724/2012. Iso signica que o cidadão não preci-
sa explicar a razão do seu pedido ou dizer o que ará com a inormação. Pedir

é seu direito, não importa o porquê. Simples assim!

O que não é pedido de acesso?

Os servidores responsáveis por processar os pedidos de acesso à inormação muias vezes se de-
param com maniesações que não êm por objevo o acesso à inormação propriamene dio. No
sisema e-SIC não há limiação naquilo que o cidadão pode escrever em sua soliciação. Assim, é
relavamene comum que sejam proocoladas maniesações alheias ao acesso à inormação, como
denúncias, reclamações, soliciações de providências e aé consulas jurídicas.

DENÚNCIA: comunicação de práca de ao ilício cuja solução dependa
da atuação de órgão de controle interno ou externo.

RECLAMAÇÃO: demonsração de insasação relava a serviço público.

Caso o responsável pelo SIC verique, no pedido de acesso, elemenos de denúncia ou reclamação,
deve orienar o cidadão a realizá-la na insância correa ou reencaminhar o pedido para a ouvidoria
do órgão ou endade. No enano, deverá garanr o acesso à inormação soliciada, caso o pedido
não apresente, inteiramente, reclamação e/ou denúncia.

Na Adminisração Pública Federal as ouvidorias cenralizam, na página htps://falabr.cgu.gov.br/, o
recebimeno de maniesações. O Fala.Br, Plaaorma Inegrada de Ouvidoria e Acesso à Inormação,
disponível no sie mencionado, permie ácil ineração e regisro de maniesações de ouvidoria.
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CONSULTA: siuação na qual o cidadão deseja receber do Poder Público
um pronunciameno sobre uma condição hipoé- ca ou concrea.

As consulas raam de siuações muio especícas, não necessariamene já avaliadas pela Adminis-
ração, em que por vezes esão em conio normas dierenes. Aualmene, consulas não são aceias
como pedidos de acesso à inormação quando o órgão não enha realizado a análise de um caso
semelhane e sobre ele produzido um documeno, por exemplo, um parecer. Nesse caso, pode-se
soliciar acesso ao documeno, o que não congura consula, mas, sim, verdadeiro pedido de acesso.
Exemplicando:

“Sou uncionário de uma empresa pública. Caso eu seja promovido e, em decorrência da
promoção, ranserido para ouro esado, minha esposa, que ambém é servidora pública
ederal, em direio à remoção para o mesmo esado?”

Perceba que o cidadão apresenou ao órgão uma consula jurídica. Sua perguna apresena carace-
ríscas que demandam esudo e análise quano aos enendimenos acerca do ema: ele, empregado
público, concorrerá a uma promoção e, como consequência, poderá ser removido. A remoção em
decorrência de uma promoção para a qual o ineressado se inscreveu volunariamene é considerada
remoção de ocio? Sua esposa poderia ser removida ou seria redisribuída? Qual o enendimeno
aual da Adminisração Pública Federal sobre o assuno? Enm, a resposa a essas quesões pressu-
põe a elaboração de um documeno especíco, com os elemenos próprios à siuação apresenada
pelo cidadão. Caso exisa um parecer jurídico que enha analisado siuação semelhane no passado,
ese documeno pode ser enregue como resposa ao pedido. Mas, se não exisr, a Adminisração
não esá obrigada a produzir um parecer.

Prazos e procedimentos para acesso à informação

Os procedimenos para acesso à inormação esão descrios nos argos 10 a 14 da LAI. No enano,
no ar. 5º há imporane deerminação para sua eevidade:

Ar. 5º É dever do Esado garanr o direio de acesso à inormação, que será ranqueada,
mediane procedimenos objevos e ágeis, de orma ransparene, clara e em linguagem de
fácil compreensão.

Uma vez eio o pedido de acesso, o órgão ou endade que o recebeu deve conceder imediaamene
a inormação disponível. Caso isso não seja possível deverá, em prazo não superior a 20 dias (prorro-
gável por mais 10 dias, desde que juscado para o requerene):

a) Comunicar ao cidadão a daa, local e modo para que ele realize a consula, eeue a repro-
dução de documenos ou obenha a cerdão na qual conse a inormação soliciada;

b) Indicar por que razão o pedido não pode ser, oal ou parcialmene, aendido;

c) Comunicar ao cidadão que não possui a inormação e indicar, se or do seu conhecimeno,
o órgão ou a endade que a deém, ou, ainda, remeer o requerimeno a esse órgão ou en-
dade, ciencando o ineressado da remessa de seu pedido de inormação.

Além disso, o órgão deve oferecer meios para que o próprio cidadão possa pesquisar a informação de
que necessiar, sem, conudo, descuidar-se da inormação. Isso signica que, caso o cidadão requeira
acesso a diversas inormações que esão dispersas em uma série de documenos, cabe à Adminisra-
ção disponibilizar os documenos para que ele realize sua pesquisa, zelando por sua inegridade.

Ainda sobre a disponibilização de documenos e inormações, caso eses esejam em ransparência
ava, ou seja, caso esejam disponíveis ao público, em ormao impresso ou elerônico, devem ser
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inormados ao cidadão, por escrio, o lugar e a orma pela qual se poderá consular, ober ou repro-
duzi-los. Esa indicação desonera o órgão da obrigação do ornecer direamene a inormação, salvo
se o soliciane declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo ais procedimenos.

Esa hipóese pode ser exemplicada em duas siuações:

• Quando a inormação esver disponível em arquivo sico do órgão, abera ao público em
geral; ou

• Quando o órgão demandado indica o link especíco no qual a inormação pode ser aces-
sada ou a daa e a página da publicação, raando-se de diários ou ouros meios de comuni-
cações ociais.

Importante destacar que o serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, exceto no que
se reere aos cusos para a reprodução de documenos. É boa práca não cobrar do cidadão os cusos
de menor mona por exemplo, para cópia de poucas páginas de um documeno ou processo.

Em uma perspecva comparada, dierenemene do Brasil, a Irlanda es-
abeleceu em 2003 valores xos para o exercício do direio de acesso. Assim,
cobram-se 15 euros para pedidos; 75 euros para recursos inernos; 150 euros
para recursos direcionados ao Comissário de Inormação (Ombudsman). No
Reino Unido, cobra-se a parr de deerminado limie. Assim, regulamenos

em 2004 deerminaram o limie no paamar de 600 libras para o governo cen-
ral e Parlameno e 450 libras para o seor público em geral. No cálculo dos
custos, o tempo dedicado à determinação da posse ou não das informações
e o empo dedicado à localização, recuperação e exração das inormações
poderão ser cobrados à axa de25 libras por hora. Quando os cusos excede-
rem o limie, o órgão público ca desobrigado de ornecer as inormações. No
enano, ainda assim poderá ornecê-las e cobrar odos os cusos ciados aci-
ma para calcular o limite, bem como os custos de reprodução e comunicação
das inormações ao posulane. Noa-se que no Reino Unido incluem-se nos
cusos o serviço de busca da inormação; em nosso país a cobrança é eia em
cima do valor da cópia e da posagem, cando a análise dos cusos de busca
no âmbio da vericação ou não de ocorrência de demanda desproporcional

(ar. 13, II do Decreo nº 7.724/2012).

Sempre que o pedido não for totalmente atendido, por tratar de informação com restrição de acesso,
o cidadão deve ser inormado sobre a possibilidade de recurso, os prazos e as condições para sua
inerposição. Também deve ser indicada a auoridade responsável pela apreciação do recurso. Tais
inormações devem consar expliciamene na resposa inicial ao pedido e, caso inerposos, das res-
posas aos recursos, uma vez que ornam ransparenes os procedimenos de soliciação de revisão
das respostas.

É direio do cidadão ober o ineiro eor da decisão que negou seu pedido de acesso, por cerdão ou
cópia. Sua disponibilização no sisema e-SIC em saus de resposa ocial, dispensando solenidades,
uma vez que os aos adminisravos devem se pauar pela celeridade, inormalidade e eciência.

Linguagem Cidadã

A linguagem ulizada nas resposas aos pedidos de acesso a inormações deve buscar ao máximo
a aproximação entre a Administração Pública e o cidadão. Para isso é importante que a informação
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oferecida pelo emissor seja clara e concisa, demaneira a possibilitar a compreensão damensagem de
orma signicava pelo recepor.

A Insrução Normava nº 5/2018 da OGU prevê denição abrangene de linguagem cidadã: lingua-
gem simples, clara, concisa e objeva, que considera o conex socioculural do usuário, de orma a
facilitar a comunicação e o mútuo entendimento.

É oporuno esclarecer que essa em sido a orienação geral ao seor público em maéria de aendi-
mento ao cidadão. O Decreto nº 9.094/2017 determina que a Administração Pública deve buscar a
“ulização de linguagem clara, que evie o uso de siglas, jargões e esrangeirismos”.

Ao responder a um pedido de acesso procure ulizar rases em discurso direo sempre que possível.
Adicionalmente, busque transformar a linguagem tecnicista – normalmente encontrada nas informa-
ções geradas pelo seor público – em linguagem dialógica, objeva e compreensível ao público em
geral. A disseminação clara e acessível de inormações empodera o cidadão e possibilia sua auação
eeva no conrole social!

Prezado Senhor, ese SIC parcipa que sua preensão não será recepcionada por coner ine-
gável inovação em sede de oro recursal. Para o aendimeno dese novo pleio, az-se im-
prescindível a inerposição por meio do sisema elerônico apropriado.

Prezado Cidadão, seu recurso não poderá ser aendido por coner quesões não raadas no
pedido inicial. Sugerimos que aça nova soliciação no Sisema Elerônico do Serviço de Inor-
mações ao Cidadão (e-SIC).

Pedidos de acesso à informação não respondidos: Reclamação e Reclamação Infrutífera

A CGU deve realizar o moniorameno da LAI no que se reere aos seus prazos e procedimenos. A
m de ornar esse moniorameno eevo, o Decreo nº 7.724/2012 disciplinou a chamada Reclama-
ção Inruera. Mas anes de conhecê-la, vamos ver o que vem a ser a “Reclamação”. É imporane
diferenciar a Reclamação aqui estudada da reclamação vista na Seção “O que não é um pedido de
inormação”. Aquele po de maniesação de ouvidoria diz respeio ao conceio mais comum de re-
clamação, iso é, expressão de insasação com deerminado serviço.

A Reclamação de que esamos raando agora se reere a um procedimeno especicamene criado
pelo Decreo nº 7.724/2012, para o Poder Execuvo Federal. Quando o órgão ou endade não res-
ponder a um pedido de acesso à inormação no prazo regulamenar, o cidadão pode apresenar uma
Reclamação, no prazo de 10 dias, à auoridade de moniorameno da LAI, que deverá se maniesar
no prazo de 5 dias.

AUTORIDADE DE MONITORAMENTO: Previsa no ar. 40 da LAI, é a au-
oridade designada, no âmbio de cada órgão ou endade, para moniorar
a implemenação da LAI e recomendar as medidas necessárias ao seu el

cumprimento.

Caso esa reclamação não enha resulado, ou seja, caso o órgão/endade connue a se omir quan-
o ao seu dever de responder ao pedido de acesso, o cidadão pode recorrer à CGU (reclamação inru-
era). Nese caso, ao consaar que a omissão persise, a CGU pode deerminar ao órgão/endade
que apresene uma resposa ao pedido. Cumpre desacar que a decisão da CGU de acolher a reclama-
ção inruera deermina a apresenação de resposa ao pedido inicial, e não a enrega da inormação
soliciada, pois não é possível, diane da omissão, avaliar evenuais undamenos para negava de
acesso (sigilo legal, classicação da inormação, inormações pessoais, ec.).



16

PEDIDO DE ACESSO > Prazo de resposa: 20 + 10 dias > Omissão > Prazo
para reclamar para auoridade de moniorameno: 10 dias > RECLAMAÇÃO >
Prazo para o órgão sanar a omissão: 5 dias > Caso a omissão persisa, o cida-
dão em o prazo de 10 dias para reclamar à CGU > CGU deermina que seja

oferecida uma resposta.

Recursos

Os procedimenos e prazos para inerposição e resposa a recursos esão previsos nos ars. 15 a 20
da LAI. Caso o pedido de acesso seja negado, o cidadão pode recorrer no prazo de 10 dias conados
da sua ciência. O recurso é dirigido à auoridade hierarquicamene superior do servidor responsável
pela elaboração da resposa inicial. Ese recurso deve ser analisado no prazo de 5 dias.

É aculado ao cidadão, no âmbio do Poder Execuvo Federal, apresenar um segundo recurso. Tra-
a-se de mais uma possibilidade de recurso que ocorre no âmbio do próprio órgão ou endade que
recebeu o pedido e o negou. Ese recurso é dirigido à auoridade máxima do órgão/ endade e os
prazos são os mesmos: 10 dias para que o cidadão recorra e 5 dias para que a auoridade máxima o
decida.

Em seguida, caso à auoridade máxima enha mando a negava de acesso, caberá recurso à CGU,
assim descrito pela LAI e pelo Decreto nº 7.724/2012:

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Ar. 16. Negado o acesso à inormação pelos órgãos ou endades do Poder Execuvo Fede-
ral, o requerene poderá recorrer à Conroladoria-Geral da União, que deliberará no prazo
de 5 (cinco) dias se:

I o acesso à inormação não classicada como sigilosa or negado;

II a decisão de negava de acesso à inormação oal ou parcialmene classicada como si-
gilosa não indicar a auoridade classicadora ou a hierarquicamene superior a quem possa
ser dirigido pedido de acesso ou desclassicação;

Pedido 
de acesso

Recurso à 
autoridade 
hierárquica

Recurso à 
autoridade 

máxima

Recurso à 
CGU

Recurso à 
CMRI
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III os procedimenos de classicação de inormação sigilosa esabelecidos nesa Lei não ve-
rem sido observados; e

IV esverem sendo descumpridos prazos ou ouros procedimenos previsos nesa Lei.

§ 1º O recurso previso nese argo somene poderá ser dirigido à Conroladoria-Geral da
União depois de submedo à apreciação de pelo menos uma auoridade hierarquicamene
superior àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 2º Vericada a procedência das razões do recurso, a Conroladoria-Geral da União deer-
minará ao órgão ou endade que adoe as providências necessárias para dar cumprimeno
ao disposo nesa Lei.

§ 3º Negado o acesso à inormação pela Conroladoria-Geral da União, poderá ser inerposo
recurso à Comissão Misa de Reavaliação de Inormações, a que se reere o ar. 35.

DECRETO Nº 7.724/2012

Ar. 23. Desprovido o recurso de que raa o parágrao único do ar. 21 ou inrutera a recla-
mação de que raa o ar. 22, poderá o requerene apresenar recurso no prazo de dez dias,
conado da ciência da decisão, à Conroladoria-Geral da União, que deverá se maniesar no
prazo de cinco dias, conado do recebimeno do recurso.

§ 1º A Conroladoria-Geral da União poderá deerminar que o órgão ou endade prese es-
clarecimentos.

§ 2º Provido o recurso, a Conroladoria-Geral da União xará prazo para o cumprimeno da
decisão pelo órgão ou endade.

Ar. 24. No caso de negava de acesso à inormação, ou às razões da negava do acesso
de que raa o capu do ar. 21, desprovido o recurso pela Conroladoria-Geral da União, o
requerene poderá apresenar, no prazo de dez dias, conado da ciência da decisão, recurso
à ComissãoMisa de Reavaliação de Inormações, observados os procedimenos previsos no
Capíulo VI.

Em sínese, cabe à CGU avaliar as razões apresenadas pelo órgão/endade e vericar se essas jus-
cavas esão de acordo com as possibilidades previsas em lei. Na análise e resposa dos pedidos
deve-se observar o Princípio da Máxima Divulgação, inclusive nas insâncias recursais. Uma negava
de acesso é uma exceção que será avaliada pela CGU por ocasião da análise do recurso de erceira
instância.

Em recursos de menor complexidade, a CGU pode emir sua decisão em 5 dias. Enreano, o Decre-
o nº 7.724/2012 aculou à CGU a soliciação de esclarecimenos adicionais aos órgãos/endades
recorridos. Nessas siuações, aplica-se o prazo do ar. 18 do Decreo nº 9.492/18, que regulamena
a Lei nº 13.460/17, deerminando a apresenação de resposa conclusiva às maniesações recebidas
no prazo de rina dias, conado da daa de seu recebimeno, prorrogável por igual período mediane
juscava expressa.

A CGU pode omar os seguines pos de decisão, após receber um recurso de acesso à inormação:

• Provimeno – Deermina que a inormação seja ornecida.

• Provimeno parcial – Deermina que pare da inormação seja ornecida.

• Desprovimeno – A CGU enende que as razões da negava são adequadas, nos ermos
legais.

• Não conhecimeno – O recurso sequer é conhecido por não raar de pedido de acesso à
inormação (denúncia, reclamação ou consula, por exemplo), ou por não aender a alguma
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exigência básica que possibilie a análise pela CGU, como, por exemplo, er sido apresenado
no prazo.

• Perda de objeo – São os casos em que a inormação é ornecida esponaneamene pelo
próprio recorrido anes de a CGU decidir o recurso.

• Perda parcial de objeo – São os casos em que pare da inormação é ornecida esponane-
amene pelo próprio recorrido anes de a CGU decidir o recurso.

• Acolhimeno – Diane da omissão reierada, deermina que o órgão prese uma resposa
ao cidadão.

Os cinco tipos de decisão

Quando a negava de acesso não enconra amparo legal, a CGU deve propor a perda de objeo do
recurso, uma espécie de resolução negociada que ocorre durante a instrução do processo. Essa pro-
posa se baseia na inerpreação dos precedenes já julgados pela própria CGU, da legislação em vigor
e mesmo de decisões judiciais que enham raado sobre o assuno. A resolução negociada abre a
possibilidade de o órgão deenor disponibilizar direamene a inormação ao cidadão, garanndo sua
a eeva enrega, além de gerar oporunidade de reexão para aleração da culura organizacional e
o omeno à ransparência pública.

Nos casos em que o órgão manver seu posicionameno, negando acesso à inormação, a CGU ende
a decidir pelo provimeno do recurso, deerminando o eevo aendimeno à demanda. Quando isso
ocorre, dene-se um prazo para que o órgão orneça a inormação.

Uma vez exarada a decisão, o órgão recorrido deve proceder à enrega da inormação, sob pena de
responsabilização.

A prerrogava que a CGU possui para deerminar a enrega da inormação decorre da própria LAI, que
diz que “[...] a Conroladoria-Geral da União deerminará ao órgão ou endade que adoe as provi-
dências necessárias para dar cumprimeno ao disposo nesa Lei”.
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O cumprimento de decisões da CGU

No momeno em que a decisão da CGU é inserida no sisema e-SIC, ano o recorrene (cidadão)
como o recorrido (órgão/endade) são inormados, por meio de e-mails enviados auomacamene.
É nesse momeno que se dá a ciência da decisão e, a parr daí, inicia-se a conagem do prazo para o
seu cumprimento.

O sisema e-SIC oi congurado para disponibilizar uma aba especíca nos casos de recursos providos
pela CGU. É na aba “Cumprimeno da Decisão” que deve ser comprovado o aendimeno à decisão
da CGU.

O órgão ou endade deve, porano, denro do prazo denido na decisão, inserir a inormação solici-
ada no sisema, onde é possível, inclusive, adicionar anexos.

Uma vez inserida a inormação no e-SIC, o recorrene em o prazo de 30 dias para denunciar o des-
cumprimento da decisão (no próprio sistema), seja por entender que a informação inserida na aba
“Cumprimeno da Decisão” não corresponde àquela soliciada, seja por ela esar incomplea ou por
divergir da decisão da CGU. Inerposa a denúncia ou de ocio, a CGU realizará a análise do cumpri-
mento, podendo inclusive buscar novos esclarecimentos junto ao recorrido, de forma a se posicionar
sobre o inegral cumprimeno da decisão. Nesse processo, podem ser envolvidas as demais áreas da
CGU, como a Corregedoria-Geral da União, a Secrearia Federal de Conrole Inerno,a Secrearia de
Transparência e Prevenção da Corrupção ou ainda a Secrearia de Combae à Corrupção.

Consule o sío htp://buscaprecedenes.cgu.gov.br/busca/SiePages/
principal.aspx e conheça as decisões da CGU em recursos conra negava de

acesso a informações.

A Comissão Misa de Reavaliação de Inormações (CMRI) é a quara e úlma insância recursal ad-
minisrava no âmbio do Poder Execuvo ederal. A CMRI, órgão colegiado, composo por repre-
senanes de 9 órgãos/endades do governo, oi criada pela LAI e regulamenada pelo Decreo nº
7.724/20122 e se reúne mensalmene, sendo possível a convocação de reuniões exraordinárias.

A CMRI em diversas compeências no âmbio do Poder Execuvo Federal, que se dividem em rês
blocos:

• decidir os recursos inerposos conra decisões da CGU em pedidos de acesso à inormação;

• exercer aribuições vinculadas ao raameno e classicação de inormações sigilosas;

• esabelecer orienações normavas para suprir evenuais lacunas na aplicação da LAI e do
Decreo nº 7.724/2012.

Em ace da negava de acesso manda pela CGU, o cidadão pode, por meio do e-SIC, encaminhar
recurso à CMRI no prazo de 10 dias conados da decisão da CGU. Nesse caso, conorme esabelece
o Regimeno da CMRI, a CGU insrui o recurso e o encaminha para a Comissão, que decidirá aé a
erceira reunião ordinária subsequene à inerposição do recurso.

2 Compõem a CMRI os ulares das seguines pasas: Casa Civil da Presidência da República, ConroladoriaGeral da União,
AdvocaciaGeral da União, Minisério da Jusça, Minisério da Fazenda, Minisério do Planejameno, Orçameno e Gesão, Minisério
da Deesa, Minisério das Relações Exeriores, Secrearia de Direios Humanos da Presidência da República, Gabinee de Segurança
Insucional da Presidência da República.
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Embora a CMRI se reúna uma vez por mês (no mínimo), ela não é obriga-
da a decidir odos os recursos na primeira reunião. O recurso pode ser julgado

aé a erceira reunião ordinária realizada após sua inerposição.

A CMRI deém diversas compeências no que se reere ao raameno de inormações classicadas.
Elas serão tratadas adiante nesta publicação.

Por m, a CMRI em a compeência para esabelecer orienações normavas que auxiliem na iner-
pretação e aplicação da Lei e do Decreto nº 7.724/2012.

Nesse sendo, é imporane desacar as see súmulas aprovadas pela CMRI desde janeiro de 2015,
que devem ser observadas na aplicação da LAI por todos os atores envolvidos:

NÚMERO ASSUNTO SÚMULA OBSERVAÇÃO

01/2015
Proced imento
especíco

“Caso exisa canal ou procedimeno
especíco eevo para obenção da
informação solicitada, o órgão ou a
endade deve orienar o ineressado
a buscar a informação por intermédio
desse canal ou procedimento, indi-
cando os prazos e as condições para
sua ulização, sendo o pedido consi-
derado aendido.”

É imporane ressalar que a Sú-
mula prevê a indicação de canal
especíco quando ele or eevo.
Ou seja, caso o cidadão demonstre
que não oi possível ober a inor-
mação por meio do canal indicado,
a Lei de Acesso à Informação pode
ser ulizada.

02/2015
Inovação em fase
recursal

“É aculado ao órgão ou endade de-
mandado conhecer parcela do recur-
so que contenha matéria estranha:
i) ao objeto do pedido inicial ou; ii)
ao objeo do recurso que ver sido
conhecido por instância anterior de-
vendo o órgão ou endade, sempre
que não conheça a matéria estranha,
indicar ao interessado a necessidade
de formulação de novo pedido para
apreciação da matéria pelas instân-
cias adminisravas iniciais.”

Quando o cidadão inova em sede
recursal, o órgão pode escolher
não conhecer do recurso (em res-
peio ao princípio do duplo grau
de jurisdição) ou pode optar por
conhecer do recurso (consideran-
do os princípios da eciência e
da economicidade, entre outros).
Conudo, é imporane desacar
que na juscava da Súmula, a
CMRI esabelece: “(...) não pode-
rá o órgão deixar de conhecer de
matéria que tenha sido objeto de
apreciação por instância inferior
sob o pretexto de que tal matéria
não conse no pedido original.”

03/2015
Exnção por
classicação da
informação

“Observada a regularidade do ato
adminisravo classicaório, exn-
gue-se o processo cujo objeto tenha
sido classicado durane a ase de ins-
trução processual, devendo o órgão
ornecer ao ineressado o respecvo
Termo de Classicação de Inorma-
ção, mediante obliteração do campo
‘Razões da Classicação’.”

Cumpre relembrar que as inor-
mações só podem ser classicadas
nas hipóeses previsas nos argos
23 e 24 da Lei de Acesso à Inor-
mação!
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04/2015
Proced imento
para desclassi-
cação

“O pedido de desclassicação não se
confunde com o pedido de acesso à
inormação, sendo ambos consuí-
dos por rios disnos e auuados em
processos aparados. Nos ermos dos
argos 36 e 37 do Decreo 7.724, de
2012, o ineressado na desclassica-
ção da informação deve apresentar o
seu pedido à auoridade classicado-
ra, cabendo recurso, sucessivamente,
à auoridade máxima do órgão ou en-
dade classicador e, em úlma ins-
ância, à CMRI.”

Esse entendimento se aplica mes-
mo quando a informação for clas-
sicada no curso do processo de
acesso à informação, que deve ser
exno e reiniciado como pedido
de desclassicação de inormação.

05/2015
Conhecimeno
Autoridade que
profere a decisão

“Poderão ser conhecidos recursos em
instâncias superiores, independente
da compeência do agene que pro-
feriu a decisão anterior, de modo a
não cercear o direito fundamental de
acesso à inormação.”

As instâncias podem conhecer de
recursos julgados por autoridades
incompetentes, mas o órgão não
pode alegar a nulidade de seus
próprios atos em face de tal in-
compeência.

06/2015
Inexisência da
Informação

“A declaração de inexisência de inor-
mação objeo de soliciação consui
resposa de naureza sasava; caso
a insância recursal verique a exis-
ência da inormação ou a possibili-
dade de sua recuperação ou recons-
uição, deverá soliciar a recuperação
e a consolidação da informação ou
reconsuição dos auos objeo de
soliciação, sem prejuízo de evenu-
ais medidas de apuração de respon-
sabilidade no âmbito do órgão ou da
endade em que enha se vericado
sua eliminação irregular ou seu des-
caminho.”

A declaração de inexisência de
inormação é suciene para o
atendimento do pedido, mas as
instâncias revisoras podem de-
terminar sua produção em algu-
mas siuações. Na juscava da
Súmula, destaca-se precedente
no seguine sendo: “(...) Na De-
cisão nº 268/2014, (ref. Proc. nº
60502.002541/201457), a CMRI
declarou perdido o objeto do re-
curso após solicitar que o órgão
demandado produzisse a inor-
mação considerada necessária ao
exercício de suas compeências
legais.”

07/2015
Conselhos pros-
sionais.

“Não são cabíveis os recursos de que
trata o art. 16 da Lei nº 12.527, de
2011, contra decisão tomada por au-
oridade máxima de conselho pros-
sional, visto que estes não integram o
Poder Execuvo Federal, não esando
sujeios, em consequência, à discipli-
na do Decreo nº 7.724/2012.”

Apesar de geralmene consuídas
sob a forma de autarquias, o que
resulta na submissão ao regime de
acesso à informação previsto na
Lei de Acesso a Informação, a natu-
reza pública singular das endades
de scalização prossional não im-
plica que integrem a estrutura do
Estado nem tampouco que façam
pare do Poder Execuvo ederal,
de modo que não cabe atribuir à
CGU e à CMRI o poder revisional
das respostas a pedidos de acesso
às inormações proeridas por con-
selhos prossionais.
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NÚMERO ASSUNTO SÚMULA OBSERVAÇÃO

08/2018
Inadmissibilida-
de de Recursos

“Não caberá recurso à Comissão Mis-
a de Reavaliação de Inormações
contra decisão de não conhecimento
proferida pelo Ministério da Trans-
parência e Conroladoria-Geral da
União, nos ermos do § 3º do ar. 16
da Lei nº 12.527, de 2011.”

Considerando que o § 3º do ar.
16 da Lei 12.527, de 2011, xa a
compeência recursal da Comis-
são Mista de Reavaliação de In-
ormações apenas para os casos
em que o recurso ao Ministério da
Transparência e Conroladoria-Ge-
ral da União haja sido por ese ne-
gado, considerando que o art. 24
do Decreto 7.724, de 2012, é ex-
presso ao condicionar o direito de
recorrer ao prévio desprovimento
do recurso por este ministério, e
considerando que a Lei 9.784, de
1999, de aplicação subsidiária ao
Decreto 7.724, de 2012, em seu
ar. 56, xa o direio ao recurso no
âmbio do processo adminisra-
vo à discussão de mérito e legali-
dade da decisão atacada, padece
esa CMRI de incompeência para
analisar recursos que não tenham
sido conhecidos pelo Ministério
da Transparência e Conroladoria-
Geral da União. Esa súmula não
impede que, nos ermos do §2º
do ar. 63 da Lei 9.784, de 1999,
aos ilegais sejam revisos de ocio
pela Administração, desde que não
ocorrida a preclusão adminisra-
va.

Inovação Recursal

Ouro aspeco relevane sobre os procedimenos recursais criados pela LAI diz respeio à chamada
Inovação Recursal. A CMRI emiu a Súmula nº 02/2015 sobre o ema:

INOVAÇÃO RECURSAL – É aculado ao órgão ou endade demandado conhecer parcela do
recurso que conenha maéria esranha: i) ao objeo do pedido inicial ou; ii) ao objeo do re-
curso que ver sido conhecido por insância anerior devendo o órgão ou endade, sempre
que não conheça a maéria esranha, indicar ao ineressado a necessidade de ormulação de
novo pedido para apreciação da maéria pelas insâncias adminisravas iniciais.

Segundo este entendimento, como regra geral, os recursos apenas podem ser apreciados por instân-
cia superior no que se reere à maéria já apreciada pela insância inerior. Em ouras palavras, a ale-
ração do objeo do pedido de acesso ao longo dos recursos poderá não ser apreciada pela insância
superior, uma vez que, por pressuposo lógico, os recursos são desnados à discussão dos movos
da negava de acesso original.

Esa regra, conudo, pode ser exibilizada, sendo boa práca adminisrava avaliar, por exemplo, se
o aendimeno do novo pedido é simples. Da mesma orma, pode a auoridade máxima acolher a
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inovação se a inormação soliciada or de naureza complemenar àquela do pedido inicial e se sua
disponibilização or viável no prazo de resposa ao recurso.

Caso enenda que a inovação represena novo pedido, o órgão deverá se maniesar na primeira
oporunidade, orienando o cidadão a realizar um novo pedido de acesso reerene àquela parcela
do recurso.

Informação Inexistente

Ainda que o procedimeno de ransparência passive enha sido concebido essencialmene para se
conceder acesso a uma informação, nem sempre a informação desejada pelo cidadão existe. Tanto
é assim que a lei auoriza a insuição pública a “comunicar que não possui a inormação”, conorme
prescrio no inciso III do §1º de seu ar. 11.

Esses casos não são caracerizados como hipóese de negava de acesso, pois, para isso, a inorma-
ção deve exisr, mesmo que em ouro órgão. Dessa orma, como regra geral, a exisência do objeo é
condição para conhecimento de um pedido de acesso à informação.

Ressale-se que “a alegação de inexisência de documeno/inormação por órgão público é revesda
de presunção relava de veracidade, decorrene do princípio da boa é e da é pública”, além de ser
consequência direa da presunção de legalidade dos aos adminisravos (CUNHA FILHO e XAVIER,
2014, p. 351). É imporane que o órgão/endade comprove concreamene os esorços realizados
na busca pela informação, essencial para o tratamento adequado de um pedido de informação. Ade-
mais, o ineressado pode ornecer, no curso do processo adminisravo, indícios ou provas de que a
inormação de ao exise, conrapondo-se à alegação da insuição pública.

Além disso, a CMRI publicou a Súmula CMRI nº 6, de 2015, ranscria abaixo:

Súmula CMRI nº 6/2015

“INEXISTÊNCIA DE INFORMAÇÃO – A declaração de inexisência de inormação objeo de
soliciação consui resposa de naureza sasava; caso a insância recursal verique a
exisência da inormação ou a possibilidade de sua recuperação ou reconsuição, deverá
soliciar a recuperação e a consolidação da inormação ou reconsuição dos auos objeo de
soliciação, sem prejuízo de evenuais medidas de apuração de responsabilidade no âmbio
do órgão ou da endade em que enha se vericado sua eliminação irregular ou seu desca-
minho.”

A CMRI consagrou o enendimeno de que “a declaração de inexisência de inormação objeo de
soliciação consui resposa de naureza sasava”. Enreano, a parr da inerpreação da súmula,
risa-se que a auoridade revisora do processo (insâncias inernas da insuição demandada, CGU ou
CMRI, no âmbio ederal) poderá: (1) se consaar a exisência da inormação ou se esa or localiza-
da no curso da insrução recursal, maniesar-se sobre o mério da disponibilização; (2) decidir pela
reconsuição do regisro da inormação sempre que viável; (3) apurar a responsabilidade por even-
uais conduas ilícias, ais como a desruição ou não localização da inormação, bem como quando
consaar a sua injuscada negava; (4) deerminar a produção da inormação, excepcionalmene
quando previsto em lei.



24

Pedido Genérico

Um pedido de acesso à inormação, para ser aendido e considerado como válido, deve permir que
a Adminisração idenque a inormação que ineressa ao cidadão. Os pedidos genéricos são aqueles
que não descrevem de forma delimitada o objeto do pedido de acesso à informação, o que impossi-
bilia a idencação e compreensão da soliciação.

É um pedido que se caraceriza pelo seu aspeco generalizane, com ausência de dados imporanes
para a sua delimiação e seu aendimeno. Nos ermos do Decreo nº 7.724/2012:

Ar.12. O pedido de acesso à inormação deverá coner:

(...)

III especicação, de orma clara e precisa, da inormação requerida; Ar. 13. Não serão aen-
didos pedidos de acesso à inormação:

I genéricos;

(...)

Exemplo: Eu quero saber os conraos do governo com educação básica.

O pedido não esá adequadamene descrio, e nem apresena inerpreação única: raam-se de con-
raos avos, apenas, ou ambém dos conraos já nalizados? Qual o período preendido?

Muio embora a especicação do pedido seja um requisio para sua
admissibilidade, é importante que a Administração não faça exigências de-
masiadas, o que prejudica o exercício do direito de acesso à informação pelos
cidadãos. Isso signica que não é necessário que o pedido conenha odos os
elemenos de especicação (quandade, período emporal, localização, su-
jeio, recore emáco, ormao, ec.) para ser considerado válido; basa que
a Adminisração consiga idencar a inormação. Anal, exigências exagera-
das de especicação demandariam que o cidadão pracamene já conhecesse
a inormação que deseja acessar, movo pelo qual a caracerização de um

pedido como genérico deve ser cautelosa.

Para melhor eevidade da relação enre a Adminisração Pública e os cidadãos, recomenda-se, sem-
pre que um pedido for considerado genérico, que se apontem os dados faltantes ou não adequada-
mente apresentados que poderiam ensejar atendimento futuro. Recomenda-se, inclusive, interlocu-
ção com o cidadão, orienando-o a apresenar novo pedido com maior precisão e clareza.

Pedido desarrazoado

É aquele que não enconra amparo para a concessão de acesso soliciado nos objevos da LAI e am-
pouco nos seus disposivos legais, nem nas garanas undamenais previsas na Consuição. É um
pedido que se caraceriza pela desconormidade com o ineresse público, segurança pública, celeri-
dade e economicidade da Administração Pública.

Imporane ressalar que não é possível caracerizar como desarrazoado o pedido avaliando-se a mo-
vação do soliciane, nos ermos do parágrao 3º do ar. 10 da LAI.
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§ 3º São vedadas quaisquer exigências relavas aos movos deerminanes da soliciação de
informações de interesse público.

A ulo de exemplo, considera-se desarrazoado, a princípio, o seguine pedido de acesso hipoéco:
“Gosaria de ober cópia da plana da penienciária Y”.

Pedido desproporcional

Um pedido de acesso à inormação, para ser aendido, ambém não deve compromeer signica-
vamene a realização das avidades roneiras da insuição requerida, acarreando prejuízo aos
direitos de outros solicitantes.

Decreo nº 7.724/2012

Ar. 13. Não serão aendidos pedidos de acesso à inormação:

II - desproporcionais ou desarrazoados; ou

Aplicando-se a conceiuação abaixo ranscria do Proessor Bandeira de Mello (2013, p.113114)

ao conexo do argo 13 do Decreo nº 7.724/12, verica-se que a ‘desvanagem’ em um pedido des-
proporcional pode ser enendida como a possibilidade de que uma única demanda, em decorrência
da sua dimensão, inviabilize o rabalho de oda uma unidade do órgão ou da endade pública por um
período considerável.

Enendido como o princípio da jusamedida, meios e ns são colocados em equaçãomedian-
e um juízo de ponderação, com o objevo de se avaliar se o meio ulizado é ou não despro-
porcionado em relação ao m. Traa-se, pois, de uma quesão de ‘medida’ ou ‘desmedida’
para se alcançar um m: pesar as desvanagens do meio em relação às vanagens do m.

Para a adequada caracerização da desproporcionalidade do pedido, é imprescindível que o órgão, ao
responder o pedido inicial, indique ao cidadão de orma clara e concrea que o seu pedido inviabiliza-
ria a rona da unidade responsável pela produção da resposa.

O órgão é responsável por mosrar a relação enre a dimensão do pedido e a sua inviabilidade ope-
racional, pois, nos pedidos desproporcionais, geralmente, os seus objetos não estão protegidos por
salvaguardas legais, sendo inormações de caráer público que, em ese, deveriam ser ranqueadas ao
demandane. O que inviabiliza a sua enrega, porano, é a diculdade operacional em se organizar a
informação, e não o seu conteúdo.

A análise do impaco da soliciação sobre o exercício das unções roneiras de um órgão público –
para ns de caracerização da sua desproporcionalidade – deve sempre undamenar-se em dados
objevos, cabendo à Adminisração o ônus de comprová-la, quando da negava de acesso à inorma-
ção, conorme o inciso II do parágrao 1° do ar. 11 da LAI:

Ar. 11. O órgão ou endade pública deverá auorizar ou conceder o acesso imediao à inor-
mação disponível.

§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediao, na orma disposa no capu, o órgão ou
endade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vine) dias:

(...)

II - indicar as razões de ao ou de direio da recusa, oal ou parcial, do acesso preendido;

A demonsração da desproporcionalidade do pedido, ademais, deverá considerar as variáveis e pro-
cedimentos a seguir:
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• O quanavo de regisros componenes do banco de dados soliciado e objeo de evenual
riagem, bem como seu méodo e criério de classicação;

• A naureza e os movos que embasariam a presunção de exisência de inormação pessoal
ou sigilosa no documeno ou banco de dados;

• A quandade esmada de horas de rabalho necessárias para o aendimeno ao pedido;

• O percenual de servidores do órgão/seor que seriam dedicados ao ornecimeno da inor-
mação (número de servidores necessários ao aendimeno do pedido em relação ao número
de servidores exisenes no órgão/seor); e

• As ações desenvolvidas pelo órgão, à luz da LAI, no que se reere à gesão e à classicação
das inormações produzidas, acumuladas e cusodiadas, demonsrando os esorços para o-
mização do aendimeno de uuros pedidos.

CARACTERÍSTICAS DE UM PEDIDO DESPROPORCIONAL:

• Proporcionalidade em sendo esrio, iso é, deve-se buscar a solução que
projeará mais benefcios do que malefcios no caso concreo;

• A inormação soliciada exise;

• Evidenciar o nexo enre a dimensão do pedido e sua inviabilidade operacio-
nal;

• Há a possibilidade da demanda do cidadão ocasionar prejuízos às avida-
des roneiras da endade requerida;

• O órgão/endade deve indicar as razões de ao ou de direio da recusa
total ou parcial da demanda, apresentado o nexo entre o pedido e os impac-
os negavos ao órgão;

Pedidos que exigem trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja de
competência do órgão ou entidade

O disposivo legal do inciso III do ar. 13 do Decreo n° 7.724/12 reere-se a duas siuações disnas:

• Pedidos de acesso à inormação que exijam rabalhos adicionais de análise, inerpreação ou
consolidação de dados e inormações; e

• Pedidos de acesso à inormação que exijam serviço de produção ou raameno de dados que
não seja de compeência do órgão ou endade.

Ar. 13. Não serão aendidos pedidos de acesso à inormação: (...)

III - que exijam rabalhos adicionais de análise, inerpreação ou consolidação de dados e
inormações, ou serviço de produção ou raameno de dados que não seja de compeência
do órgão ou endade.
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Parágrao único. Na hipóese do inciso III do capu, o órgão ou endade deverá, caso enha
conhecimeno, indicar o local onde se enconram as inormações a parr das quais o reque-
rene poderá realizar a inerpreação, consolidação ou raameno de dados.

A primeira hipóese ocorre quando o órgão ou a endade pública possui as inormações soliciadas,
mas elas não esão disposas nos moldes preendidos pelo cidadão. Diversos aspecos podem con-
gurar a divergência enre a preensão do soliciane e a orma como a insuição dispõe da inorma-
ção. Um exemplo dessa siuação é o caso em que o cidadão demanda a organização dos dados em
modelo, sofware ou indicadores não exisenes no órgão ou endade pública.

No segundo caso, pode-se indicar a hipóese em que a resposa ao pedido demande avidades (como
a colea, o agrupameno e a análise de documenos) que não esejam denre as compeências da
insuição. Dessa maneira, caso a produção da inormação demandada pelo cidadão não seja de
compeência do órgão requerido ou ese não a enha sob sua cusódia-, o SIC não esá obrigado a
ornecê-la. No enano, deverá remeer o pedido de acesso direamene ao órgão compeene, caso
enha conhecimeno, para que ese produza a resposa, inormando o cidadão sobre ese proce-
dimeno. O prazo para a resposa é reiniciado a parr do reencaminhameno do pedido ao órgão/
endade compeene.

Nas duas hipóeses, o órgão ou a endade pública deve indicar o local onde se enconram as inor-
mações demandadas, de maneira que o cidadão possa, ele próprio, realizar o rabalho de análise,
interpretação e consolidação dos dados. Entretanto, caso o órgão recorrido tenha conhecimento de
que, denre as inormações sobre as quais o cidadão ará sua pesquisa, exisam inormações de ca-
ráer sigiloso ou proegidas por salvaguardas legais, o cidadão não poderá er acesso direo a ais
inormações, podendo pesquisá-las somene após rabalho de análise e riagem que ocule as pares
sigilosas.

TRABALHOS ADICIONAIS DE ANÁLISE, INTERPRETAÇÃO OU CONSOLIDAÇÃO
DE DADOS/INFORMAÇÕES:

• A inormação soliciada não exise no ormao especicado pelo requerene;

• A produção da inormação é possível;

• Necessidade de raameno da inormação;

• Indicar as razões de ao ou de direio da recusa oal ou parcial da deman-
da, apresenado o nexo enre o pedido e os impacos negavos ao órgão

• Pedidos de acesso à inormação que exijam serviço de produção ou raa-
meno de dados que não seja de compeência do órgão ou endade

• Órgão não possui a inormação ou ela não é de sua compeência;

• Indicar, caso enha conhecimeno, o órgão ou endade responsável pela
informação ou que a detenha

Solicitantes Frequentes

Há um enômeno recorrene na aplicação da legislação de acesso à inormação em diversos países,
inclusive no Brasil: os solicianes requenes. Apesar disso, a LAI não rouxe uma denição ou um pa-
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râmero que permia denir, de anemão, os limies que ornam deerminado cidadão um soliciane
frequente.

A palavra requência raz a ideia de repeção, de algo que se reiera. A parr dessa orienação, apre-
senam-se duas realidades: (1) o cidadão que reieradamene realiza pedidos idêncos ou muio se-
melhanes; (2) o cidadão que reieradamene realiza pedidos diversos.

Enquano insâncias de diálogo permanene, as Ouvidorias e os SICs buscam produzir soluções para
os cidadãos e para o Esado. É undamenal, porano, que em seu campo de visão esejam presenes
o esclarecimeno do cidadão quano ao regular exercício de seus direios, al como a boa gesão das
prácas de acesso à inormação. Quando se esá diane de um soliciane requene, deve-se, enão,
buscar soluções que aendam ao cidadão e ao Esado. É, porano, com essa percepção bidirecional
que a questão deve ser tratada.

O papel do órgão/endade e da própria OGU é de orienação. O cidadão deve ser insruído sobre o
escopo da legislação e sobre os canais especícos para o aendimeno das demandas de naureza
diversa, quando assim couber. Ainda quando estruturalmente separado da Ouvidoria, o trabalho em
parceria com o SIC é undamenal para a aproximação entre a Administração e o solicitante, assim
como para evenuais enavas de resolução negociada de “conios”.

O exame dos pedidos de acesso a inormações de solicianes requenes deve ser realizado com im-
parcialidade e observando-se os princípios da impessoalidade e da nalidade preconizados pelo ar.
37 da Consuição Federal. A auoridade respondene buscará raar cada soliciação objevamene,
aendendo às nalidades da LAI, sem quaisquer discriminação movada pelos reierados pedidos de
um mesmo cidadão. O oco, porano, esará no pedido, e não na pessoa.

Há casos exremos, enreano, em que o exercício do direio de acesso à inormação por solicianes
frequentes acaba por prejudicar o direito de outros cidadãos, onerando demasiadamente a Admi-
nisração. Não há, conudo, na LAI e no Decreo nº 7.724/2012, reerências ao exercício abusivo do
direio de demandar inormações ao Esado. Isso porque limiar o acesso à inormação de deermi-
nado cidadão signica impedi-lo de exercer um direio undamenal, pelo qual isso só pode ser eio
em siuações excepcionalíssimas.

Em 2016 a CGU emiu o parecer nº 3.102, em que oi analisada a possibilidade desse po de ocorrên-
cia à luz da Lei de Acesso à Inormação. Naquela decisão argumenou-se que, para a caracerização
desse po de siuação, devem esar presenes, cumulavamene, rês requisios:

• desvio de nalidade;

• poencial dano a erceiros; e

• má-é do cidadão.

Os dois primeiros requisios – desvio de nalidade e poencial dano a erceiros – lembram os concei-
os de pedidos desarrazoado e desproporcional que oram mencionados aneriormene.

Um pedido, conudo, pode ser desarrazoado ou desproporcional sem ser abusivo. Para idencação
de abuso de direio, porém, as rês caraceríscas abaixo devem esar presenes:

a) o cidadão não em por objevo o acesso à inormação propriamene dio;

b) no aendimeno do pedido, há prejuízo a erceiros; e

c) é possível idencar a má-é do agene.





30

CAPÍTULO II • Publicidade e Restrições

Procedimentos para proteção da informação

Como vimos, a exisência de inormações sigilosas ou de acesso resrio em deerminado documeno
não signica necessariamene que ele é compleamene sigiloso – é preciso analisá-lo de modo a
idencar evenuais inormações sigilosas, possibiliando a divulgação de inormações públicas am-
bém presentes.

A LAI prevê, no ar. 7º, parágrao 2º:

§ 2º Quando não or auorizado acesso inegral à inormação por ser ela parcialmene sigi-
losa, é assegurado o acesso à pare não sigilosa por meio de cerdão, exrao ou cópia com
ocultação da parte sob sigilo.

Denre as rês opções apresenadas pelo legislador (cerdão, exrao ou cópia com arja), a CGU em
privilegiado a ocultação de trechos sigilosos, de modo que a primariedade da informação seja ga-
randa. Essa práca diminui a desconança do cidadão perane a adminisração e esá inmamene
relacionado à primariedade – conceio chave para a compreensão dese ópico (conorme denido
na LAI, art. 4º):

Ar. 4º Para os eeios desa Lei, considera-se:

X primariedade qualidade da inormação coleada na one, com omáximo de dealhameno
possível, sem modicações;

Cunha Filho e Xavier (2014, p. 150) armam que:

“(...) a noção de primariedade diz respeio à one da inormação. O ineressado em direio
de ober inormações direamene na one original, sem inermediações. Por exemplo, a
soliciação, a um órgão qualquer, de um deerminado despacho az com que se enha direio
a ober o ineiro eor de cópia dese despacho, e não a um relao ou descrição indirea de
seu coneúdo. Para scalizar a avidade pública com eevidade, o cidadão az jus a acessar
as próprias inormações produzidas pela Adminisração, e não a inerpreações ou relaos
indireos.”

E no caso concreo? Quando um cidadão soliciou o conrao de parocínio realizado enre a Caixa
Econômica Federal e o Spor Club Corinhians Paulisa, após inerlocução com a CGU, o documeno
oi enregue, com arjas apenas naquelas inormações que eram esriamene relacionadas ao clube
ou que podiam compromeer a auação da Caixa no mercado privado, garanndo o conrole social
por meio da máxima divulgação possível.

Preciso arjar um documeno! É imporane escolher erramenas con-
áveis e realizar eses para garanr que a inor- mação a ser proegida não
possa ser acessada por quem não deve. A opção pela tarja de informações
oralece o acesso à inormação, mas deve ser realizada com segurança e

conabilidade!
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Proteção da Informação Pessoal

Em sua origem ocidenal, o conceio de privacidade oi associado à ideia de “esar só”, de “não ser in-
comodado” (Warren e Brandeis, 1890). Aualmene, o direio à privacidade é objeo de resrições na
medida em que cresceu a preocupação com a segurança e o combae ao errorismo (Cohen, 2012). É
considerado essencial, odavia, para a auodeerminação dos indivíduos, como elemeno dos Direios
Humanos ou Fundamenais.

De acordo com o inciso IV do argo 4° da Lei n° 12.527/11, inormação pessoal é aquela relacionada
à pessoa naural idencada ou idencável. Enende-se por pessoa naural a pessoa sica, ou seja,
o indivíduo, ao qual são aribuídos direios e obrigações.

Os conornos mais relevanes desse conceio são apresenados pelo argo 31 da LAI, o qual oi regu-
lamenado pelos argos 55 a 62 do Decreo nº 7.724/12.

Não é oda e qualquer inormação pessoal que esá sob proeção. As inormações pessoais que de-
vem ser proegidas são aquelas que se reerem à inmidade, à vida privada, à honra e à imagem.
Pretende-se, portanto, proteger os direitos à privacidade e à vida privada, conforme determina a
Consuição Federal.

Segundo Mendes e Branco (2013), no âmago do direio à privacidade esá o conrole de inormações
sobre si mesmo. Assim, o direio à privacidade, em sendo esrio, conduz à preensão do indivíduo
de não ser oco de observação de erceiros, de não er os seus assunos, inormações pessoais e
caraceríscas exposas a erceiros ou ao público em geral. Os dourinadores armam, assim, que o
objeo do direio à privacidade seriam os comporamenos e os aconecimenos anenes aos rela-
cionamenos pessoais em geral, às relações comerciais e prossionais que o indivíduo não deseja que
se espalhem ao conhecimeno público; por conseguine, o objeo jurídico proegido seriam as conver-
sações e os episódios ainda mais ínmos, envolvendo relações amiliares e amizades mais próximas.

A LAI não rouxe exemplos concreos do que seriam inormações pessoais sensíveis, iso é, que se
reerem à inmidade, à vida privada, à honra e à imagem do indivíduo. Nesse sendo, ouros dispo-
sivos podem ajudar.

Em 2003, na cidade de Herédia (Cosa Rica), jurisas de diversas nacionalidades se reuniram no semi-
nário “Sisema Judicial e Inerne”, cujas discussões cenraram-se, prioriariamene, na diusão de in-
ormação judicial na inerne. A parr daí, oram esabelecidas algumas direrizes sobre ransparência
e proeção de dados pessoais, conhecidas como as “Regras de Herédia”.

Essas regras êm por objevo norear a divulgação de inormações judiciais na América Lana, muio
embora não sejam de observância obrigaória. Ao razer exemplos de dados pessoais, as “Regras de
Herédia” podem conribuir para a inerpreação da legislação brasileira de acesso à inormação.

Segundo as Regras de Herédia, são dados pessoais aqueles concernenes a uma pessoa sica ou mo-
ral, idencada ou idencável, capaz de revelar inormações sobre sua personalidade, sua origem
énica ou racial, ou que se reram às caraceríscas sicas, morais ou emocionais, à sua vida aeva e
amiliar, domicílio sico e elerônico, número nacional de idencação de pessoas, número eleôni-
co, parimônio, ideologia e opiniões polícas, crenças ou convicções religiosas ou losócas, esados
de saúde sicos ou menais, preerências sexuais ou ouras análogas que aeem sua inmidade ou
sua auodeerminação inormava.
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Segundo as Regras de Herédia, ainda:

• prevalecem os direios de privacidade e inmidade quando se raar de dados pessoais que
se reram a crianças, adolescenes (menores) ou incapazes, assunos amiliares ou que re-
velem a origem racial ou énica, as opiniões polícas, as convicções religiosas ou losócas,
a parcipação em sindicaos; assim como o raameno dos dados relavos à saúde ou à
sexualidade; ou vímas de violência sexual ou domésca; ou quando se rae de dados sensí-
veis ou de publicação resria segundo cada legislação nacional aplicável ou que enham sido
considerados na jurisprudência emanada dos órgãos encarregados da uela jurisdicional
dos direios undamenais;

• prevalecem a ransparência e o direio de acesso à inormação pública quando a pessoa
concernene enha alcançado volunariamene o caráer de pública e o processo eseja rela-
cionado com as razões de sua nooriedade. Sem embargo, consideram-se excluídas as ques-
ões de amília ou aquelas em que exisa uma proeção legal especíca. Nesses casos, po-
derão maner-se os nomes das pares na diusão da inormação judicial, mas se eviarão os
domicílios ou ouros dados idencaórios.

A denição de dados pessoais sensíveis no ordenameno jurídico brasileiro cabe à Lei nº 13.709/2018,
que deermina que dado pessoal sensível é aquele dado pessoal sobre origem racial ou énica, con-
vicção religiosa, opinião políca, liação a sindicao ou a organização de caráer religioso, losóco
ou políco, dado reerene à saúde ou à vida sexual, dado genéco ou biomérico, quando vinculado
a uma pessoa natural (art. 5º, II).

No que se reere aos procedimenos para acesso e proeção de inormações pessoais, a LAI dispõe
que as inormações pessoais sensíveis erão seu acesso resrio, independenemene de classicação
de sigilo, pelo prazo máximo de 100 anos a conar da sua daa de produção, aos agenes públicos
legalmene auorizados e à pessoa a que elas se reerirem, sendo que o indivíduo que obver acesso
demaneira irregular será responsabilizado por seu uso indevido. O Decreo n° 7.724/12 raa do ema
da seguinte maneira:

Ar. 55. As inormações pessoais relavas à inmidade, vida privada, honra e imagem de-
das pelos órgãos e endades:

- erão acesso resrio a agenes públicos legalmene auorizados e a pessoa a que se reeri-
rem, independenemene de classicação de sigilo, pelo prazo máximo de cem anos a conar
da daa de sua produção; e

- poderão er sua divulgação ou acesso por erceiros auorizados por previsão legal ou con-
senmeno expresso da pessoa a que se reerirem.

Parágrao único. Caso o ular das inormações pessoais eseja moro ou ausene, os direios
de que raa ese argo assisem ao cônjuge ou companheiro, aos descendenes ou ascen-
denes, conorme o disposo no parágrao único do ar. 20 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro
de 2002, e na Lei no 9.278, de 10 de maio de 1996.

Ar. 56. O raameno das inormações pessoais deve ser eio de orma ransparene e com
respeio à inmidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e
garanas individuais.

A divulgação de inormações pessoais poderá ser auorizada ou poderá ser permido o acesso por
erceiros diane de previsão legal ou de consenmeno expresso da pessoa a que elas se reerirem.

Tambémhá possibilidade de acessomediane assinaura de ermo de responsabilidade; conudo, não
é oda e qualquer inormação pessoal sensível que pode ser acessada mediane al procedimeno,
devendo ser obedecidas as exigências do ar. 60 do Decreo nº 7.724/2012 (como, por exemplo, com-
provação das hipóeses excludenes da necessidade do consenmeno, previsas nos ars. 57 e 58):
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Ar. 57. O consenmeno reerido no inciso II do capu do ar. 55 não será exigido quando o
acesso à inormação pessoal or necessário:

I - à prevenção e diagnósco médico, quando a pessoa esver sica ou legalmene incapaz,
e para ulização exclusivamene para o raameno médico;

II - à realização de esatscas e pesquisas cientcas de evidene ineresse público ou geral,
previsos em lei, vedada a idencação da pessoa a que a inormação se reerir;

III - ao cumprimeno de decisão judicial;

IV - à deesa de direios humanos de erceiros; ou

V - à proeção do ineresse público geral e preponderane.

Ar. 58. A resrição de acesso a inormações pessoais de que raa o ar. 55 não poderá ser
invocada:

I - com o inuio de prejudicar processo de apuração de irregularidades, conduzido pelo Poder
Público, em que o ular das inormações or pare ou ineressado; ou

II - quando as inormações pessoais não classicadas esverem condas em conjunos de
documenos necessários à recuperação de aos hisóricos de maior relevância.

Por m, desaca-se que o pedido de acesso a inormações pessoais do próprio requerene é legímo
e pode ser proocolado por meio do e-SIC, mas seu aendimeno se condiciona à comprovação de
idendade pelo requerene (procedimeno que não pode ocorre por meio do Sisema e-SIC, por
limiações écnicas).

CASOS EM QUE O CONSENTIMENTO DO TITULAR DAS INFORMAÇÕES
NÃO SERÁ EXIGIDO:

• À prevenção e diagnósco médico, quando a pessoa esver fsica ou legal-
mene incapaz, e para ulização exclusivamen- e para o raameno médico;

• À realização de esascas e pesquisas ciencas de evidene ineresse
público ou geral, previsos em lei, vedada a idencação da pessoa a que a
inormação se reerir;

• Ao cumprimeno de decisão judicial;

• À deesa de direios humanos de erceiros; ou

• À proeção do ineresse público geral e preponderane.

• O sigilo não poderá ser invocado com o inuio de prejudicar processo de
apuração de irregularidades, conduzido pelo Poder Público, em que o ular
das inormações or pare ou ineressado; ou

• Quando as inormações pessoais não classicadas esverem condas em
conjuntos de documentos necessários à recu peração de fatos históricos de
maior relevância
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Nese ópico, serão apresenadas as principais hipóeses em que o undameno para resrição de
acesso é uma deerminação legal especíca. Isso signica que ouras normas esabeleceram a resri-
ção de acesso a deerminadas inormações. Isso se deve às disposições especícas condas na LAI e
no Decreto 7.724/2012, abaixo transcrita:

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Ar. 22. O disposo nesa Lei não exclui as demais hipóeses legais de sigilo e de segredo de
jusça nem as hipóeses de segredo indusrial decorrenes da exploração direa de avidade
econômica pelo Esado ou por pessoa sica ou endade privada que enha qualquer vínculo
com o poder público.

DECRETO 7.724/2012

Ar. 6º O acesso à inormação disciplinado nese Decreo não se aplica:

I - às hipóeses de sigilo previsas na legislação, como scal, bancário, de operações e servi-
ços no mercado de capiais, comercial, prossional, indusrial e segredo de jusça; e

II - às inormações reerenes a projeos de pesquisa e desenvolvimeno cientcos ou ecno-
lógicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Esado, na orma do §1º
do ar. 7º da Lei nº 12.527, de 2011.

Sigilo bancário

O sigilo bancário pode ser compreendido como o direio de maner sob segredo inormações rela-
vas a ransações bancárias passivas e avas, conorme esabelece a Lei Complemenar nº 105/2001.
Em seu ar. 1º, lê-se que “as insuições nanceiras conservarão sigilo em suas operações avas e
passivas e serviços presados”.

Devem ser mandas sob sigilo as operações de bancos de quaisquer espécies (inclusive o Banco Cen-
ral), disribuidoras de valores mobiliários, correoras de câmbio e de valores mobiliários, sociedades
de crédio, nanciameno e invesmenos, denre ouras insuições nanceiras mencionadas no §1º
do ar. 1º da Lei. Ou seja, como regra geral, odas as operações nanceiras realizadas pelas endades
mencionadas esão proegidas pelo sigilo bancário.

Enreano, a Lei Complemenar n. 105/01 ambém discrimina diversas exceções à conguração do
sigilo bancário. Por exemplo, não consui violação do dever de sigilo “a roca de inormações enre
insuições nanceiras, para ns cadasrais, inclusive por inermédio de cenrais de risco, observadas
as normas baixadas pelo ConselhoMoneário Nacional e pelo Banco Cenral do Brasil” (ar. 1º, § 3º, I).
Tampouco consui violação do sigilo bancário “a revelação de inormações sigilosas com o consen-
meno expresso dos ineressados” (ar. 1º, § 3º, V). A Lei ainda dispõe que a quebra do sigilo pode ser
decreada quando necessária para apuração de ocorrência de qualquer ao ilício, em qualquer ase
do inquérito ou do processo judicial.

Além disso, o Poder Judiciário já relavizou a incidência desse sigilo. Por exemplo, o Min. Carlos Vello-
so, do STF, armou que o direio ao sigilo bancário “[não é] um direio absoluo, devendo ceder, é
cero, diane do ineresse público, do ineresse da jusça, do ineresse social, conorme aliás em
decidido esa Core” (STF, Pe. 577, julgado em 25/03/1992, Relaor Min. Carlos Velloso).
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Sigilo fiscal

São inormações proegidas por sigilo scal, por exemplo, as relavas a rendas, rendimenos, pari-
mônio, débios, crédios, dívidas e movimenação nanceira ou parimonial; as que revelem negó-
cios, contratos, relacionamentos comerciais, fornecedores, clientes e volumes ou valores de compra
-e-venda; as relavas a projeos, processos indusriais, órmulas, composição e aores de produção.
Assim como o sigilo bancário, o sigilo scal é ligado à noção de privacidade, iso é, a inormações que
dizem respeio ao indivíduo na sua esera privada.

O Código Tribuário Nacional (CTN) prevê duas siuações não abrangidas pelo sigilo scal: a hipóese
de requisição de auoridade judiciária no caso de ineresse da Jusça; e a hipóese de soliciação de
auoridade adminisrava no ineresse da Adminisração Pública, desde que seja comprovada a ins-
auração regular de processo adminisravo, no órgão ou na endade respecva, com o objevo de
invesgar o sujeio passivo a que se reere a inormação, por práca de inração adminisrava (ar.
198, § 1º, I e II, CTN). No que se reere à quebra judicial do sigilo scal, conudo, é necessário men-
cionar que a “decisão que deermina a quebra de sigilo scal deve ser inerpreada como avidade
excepcional do Poder Judiciário, movo pelo qual somene deve ser proerida quando comprovado
nos auos a absolua imprescindibilidade da medida” (STF, AI 856552 AgR/BA, Rel. Min. Robero Bar-
roso, julgado em 25/03/2014).

Sobre os sigilos bancário e scal, é imporane ainda ressalar que essas possibilidades não se aplicam
aos próprios requerenes, viso que eses são os ulares das inormações. O acesso, nesse sendo,
deve ser garando mediane comprovação da idendade do cidadão, ora do e-SIC.

Segredo de justiça

O sigilo (ou simplesmene “segredo”, conorme ermo consagrado pela legislação e pela dourina
brasileiras) de jusça em por nalidade a preservação da inmidade do indivíduo. No enano, em
alguns casos o undameno do segredo de jusça é o ineresse social, e não a privacidade dos envol-
vidos no processo judicial. Esa conclusão é exraída da leiura do ar. 5º, LX, da Consuição Federal:
“a lei só poderá resringir a publicidade dos aos processuais quando a deesa da inmidade ou o
ineresse social o exigirem”.

O Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) incluiu procedimenos de arbiragem nas pos-
sibilidades de decreação de segredo de jusça, conorme ar. 189 do reerido normavo:

Ar. 189. Os aos processuais são públicos, odavia ramiam em segredo de jusça os pro-
cessos:

I - em que o exija o ineresse público ou social;

II - que versem sobre casameno, separação de corpos, divórcio, separação, união esável,
liação, alimenos e guarda de crianças e adolescenes;

III - em que consem dados proegidos pelo direio consucional à inmidade;

IV - que versem sobre arbiragem, inclusive sobre cumprimeno de cara arbiral, desde que
a condencialidade espulada na arbiragem seja comprovada perane o juízo.

Além do juiz, a auoridade adminisrava (delegado) pode decrear o sigilo no âmbio criminal, con-
orme ar. 20 do Código de Processo Penal:

Ar. 20. A auoridade assegurará no inquério o sigilo necessário à elucidação do ao ou exi-
gido pelo interesse da sociedade.
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Parágrao único. Nos aesados de anecedenes que lhe orem soliciados, a auoridade poli-
cial não poderá mencionar quaisquer anoações reerenes a insauração de inquério conra
os requerenes.

Segredo industrial

A proeção a criações indusriais esá expressa na Consuição Federal de 1988, que, em seu ar. 5º,
XXIX, arma que “a lei assegurará aos auores de invenos indusriais privilégio emporário para sua
ulização, bem como proeção às criações indusriais, à propriedade das marcas, aos nomes de em-
presas e a ouros signos disnvos, endo em visa o ineresse social e o desenvolvimeno ecnológico
e econômico do País”.

As criações indusriais, desde que regisradas ou paeneadas rene ao Insuo Nacional de Proprie-
dade Indusrial (INPI), êm o seu uso e gozo proegidos.

Nogueira Júnior (2003:98) desaca que “o que se proege aravés das paenes não é o segredo, mas
a exclusividade de ruição das vanagens dos produos de propriedade indusrial e inelecual”.

Segredo decorrente de direitos autorais

A Consuição Federal esabelece que “aos auores perence o direio exclusivo de ulização, publi-
cação ou reprodução de suas obras, ransmissível aos herdeiros pelo empo que a lei xar” (ar.5º,
XXVII).

No inciso seguine, a Consuição dispõe alguns dos direios de auor proegidos:

XXVII - aos auores perence o direio exclusivo de ulização, publicação ou reprodução de
suas obras, ransmissível aos herdeiros pelo empo que a lei xar;

XXVIII - são assegurados, nos ermos da lei:

a) a proeção às parcipações individuais em obras colevas e à reprodução da ima-
gem e voz humanas, inclusive nas avidades desporvas;

b) o direio de scalização do aproveiameno econômico das obras que criarem ou de
que parciparem aos criadores, aos inérprees e às respecvas represenações sindi-
cais e associavas;

A Lei nº 9.610/1998 regulamentou o tema, conceituando aspectos relevantes com relação à abran-
gência do direio auoral:

Ar. 7º São obras inelecuais proegidas as criações do espírio, expressas por qualquer meio
ou xadas em qualquer supore, angível ou inangível, conhecido ou que se invene no uu-
ro, ais como:

I - os exos de obras lierárias, artscas ou cientcas; (...)

Ar. 24. São direios morais do auor:

I – o de reivindicar, a qualquer empo, a auoria da obra;

II - o de er seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado, como sendo
o do auor, na ulização de sua obra;
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III - o de conservar a obra inédia;IV o de assegurar a inegridade da obra, opondo-se a
quaisquer modicações ou à práca de aos que, de qualquer orma, possam prejudicá-la ou
angi-lo, como auor, em sua repuação ou honra;

Ar. 29. Depende de auorização prévia e expressa do auor a ulização da obra, por quais-
quer modalidades, ais como:

I - a reprodução parcial ou inegral;

(...)

Da leiura dos disposivos depreende-se que os direios auorais compreendem o direio de não er
sua obra publicada ou reproduzida sem a devida auorização do auor, que é a pessoa sica criadora
da obra cienca.

Ressale-se que a jurisprudência em dado denições amplas ao conceio de “obra cienca” condo
na Lei de Direios Auorais. A ulo de exemplo, em-se considerado “obra cienca” curso aposlado
de elemarkeng (TJSP Apelação APL 9098507672005826), maerial publiciário (TJPR Apelação Cível
AC 2787639), redação de conrao de presação de serviços (TJRS Apelação Cível AC 70038351052),
rabalho cienco (STJ – Recurso Especial REsp 150.467), enre ouros.

O que se percebe é que qualquer exo que produza algum po de inovação merece ser qualicada
como “obra cienca”, apa a receber as proeções da Lei de Direios Auorais, ais como proibição de
publicação sem o consenmeno do auor. A proeção aos direios auorais e a proibição de publica-
ção de obra cienca sem consenmeno do auor uncionam, por analogia, como uma hipóese de
sigilo legal especíco (ar. 22 da LAI).

Sigilo empresarial

A aplicação da LAI, no âmbio das empresas esaais – gênero no qual se inserem as empresas públi-
cas e as sociedades de economia misa (empresas sob conrole esaal, mas que conam com parci-
pação socieária de enes privados) – apresena parcularidades. São endades híbridas, que ora se
submeem a um regime jurídico de direio público (no qual se incluiriam as obrigações de publicidade
decorrenes da LAI), ora se submeem a um regime jurídico de direio privado (regime em que, al
como ocorre com as empresas privadas, não há incidência da obrigação de observar a regra da publi-
cidade estabelecida pela LAI).

Sobre o caráer híbrido desas endades, devem ser mencionadas as palavras de Carvalho Filho:

As empresas públicas e as sociedades de economia misa nem esão sujeias ineiramene ao
regime de direio privado nem ineiramene ao regime de direio público. Na verdade, pode
dizer-se como o azem alguns esudiosos, que seu regime em cera naureza híbrida, já que
sorem o infuxo de normas de direio privado em alguns seores de sua auação e de normas
de direio público em ouros desses seores (...)

Torna-se necessário, odavia, vericar ais aspecos de auação. Quando se raa do aspeco
relavo ao exercício em si da avidade econômica, predominam as normas de direio priva-
do, o que se ajusa bem à condição dessas endades como insrumeno do Esado-empresá-
rio. É comum, porano, a incidência de normas de Direio Civil ou Empresarial (...), regulado-
ras que são das relações econômicas de direio privado (Carvalho Filho, 2014:504).

Assim, apesar de exisrem empresas esaais sujeias à concorrência, o ar. 1º da LAI deermina que
odas as esaais devem garanr o direio de acesso às inormações descrias no inciso XXXIII do ar.
5 da Consuição da República, a saber: “inormações de seu ineresse parcular, ou de ineresse co-
levo ou geral”. Ressalva-se que, excepcionalmene, o acesso à inormação poderá ser negado, como
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quando se comprova o risco à sua compevidade ou sua esraégia comercial, bem como quando
exise sigilo legal sobre a inormação (bancário, scal, judicial ec). Tal enendimeno em undameno
no ar. 173, §1º, II, da Consuição Federal, no qual se lê:

Ar. 173. Ressalvados os casos previsos nesa Consuição, a exploração direa de avidade
econômica pelo Esado só será permida quando necessária aos imperavos da segurança
nacional ou a relevane ineresse colevo, conorme denidos em lei.

§ 1º A lei esabelecerá o esauo jurídico da empresa pública, da sociedade de economia
misa e de suas subsidiárias que explorem avidade econômica de produção ou comercia-
lização de bens ou de presação de serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda
Consucional nº 19, de 1998)

(...)

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quano aos direios
e obrigações civis, comerciais, rabalhisas e ribuários; (Incluído pela Emenda Consucio-
nal nº 19, de 1998)

Sigilo das Sociedades Anônimas

Mesmo as sociedades anônimas privadas esão submedas, aé cero pono, a requisios de ranspa-
rência. Isso ocorre porque há ineresse da sociedade em er condições mínimas de avaliar a auação
das empresas no mercado, para vericar, ao menos, aspecos de lisura e liciude nesa auação. O
dever de sigilo previsto no art. 155 da Lei nº 6.404/1976 estabelece que:

Ar. 155. O adminisrador deve servir com lealdade à companhia e maner reserva sobre os
seus negócios, sendo-lhe vedado:

(...)

§ 1º Cumpre, ademais, ao adminisrador de companhia abera, guardar sigilo sobre qualquer
inormação que ainda não enha sido divulgada para conhecimeno do mercado, obda em
razão do cargo e capaz de infuir de modo ponderável na coação de valores mobiliários,
sendo-lhe vedado valer-se da inormação para ober, para si ou para ourem, vanagemme-
diane compra ou venda de valores mobiliários.

§ 2º O adminisrador deve zelar para que a violação do disposo no § 1º não possa ocorrer
aravés de subordinados ou erceiros de sua conança.

§ 3º A pessoa prejudicada em compra e venda de valores mobiliários, conraada com in-
ração do disposo nos §§ 1° e 2°, em direio de haver do inraor indenização por perdas e
danos, a menos que ao conraar já conhecesse a inormação.

§ 4º É vedada a ulização de inormação relevane ainda não divulgada, por qualquer pessoa
que a ela enha do acesso, com a nalidade de auerir vanagem, para si ou para ourem,
no mercado de valores mobiliários.

Sendo assim, as inormações produzidas por sociedades anônimas podem vir a esar proegidas pelo
sigilo da Lei nº 6.404/1976. De ouro lado, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) esabelece, em
sua Insrução Normava de nº 480/2009, um rol exenso de inormações que devem necessariamen-
te ser publicadas.

Sendo assim, deve haver restrição de acesso nas hipóteses em que a divulgação da informação possa
razer riscos à avidade empresarial.
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A CGU já decidiu que a lisa esabelecida pela CVM (de inormações que devem ser disponibiliza-
das) é meramene exemplicava. Veja-se, nesse sendo, o recurso de acesso à inormação de nº
99901.000091/2012-39:

Acerca dese pono, é imporane que se diga que a negava de acesso à inormação sob o
argumeno de inexisência de norma da CVM que exija a divulgação vai conra o espírio da
Lei de Acesso à Inormação maerializado em seu ar. 3º, inciso I, ao deerminar a observân-
cia da publicidade como preceio geral e do sigilo como exceção. Assim, endo em mene os
objevos da lei, a exigência de divulgação já esá capiulada na LAI, podendo o adminisrador
público ão somene valer-se de normas da CVM aplicáveis ao caso especíco para negar a
inormação, desde que demonsrada a aderência da mesma ao caso concreo. Em conrapo-
sição, não se pode invocar a inexisência de norma, em absrao, para negar odo e qualquer
po de inormação.

Ou seja, o ao de uma inormação não consar na lisa da CVM não signica, por si só, que a inorma-
ção não pode ser divulgada.

Sigilo decorrente de risco à competitividade e à governança empresarial

O Decreo nº 7.724/2012, com undameno no ar. 173 da Consuição Federal, previu duas hipó-
eses em que o risco à compevidade e à governança empresarial podem embasar negavas de
acesso à inormação. Conorme o ar. 5º do reerido Decreo:

§ 1º A divulgação de inormações de empresas públicas, sociedade de economia misa e
demais endades conroladas pela União que auem em regime de concorrência, sujeias ao
disposo no ar. 173 da Consuição, esará submeda às normas pernenes da Comissão
de Valores Mobiliários, a m de assegurar sua compevidade, governança corporava e,
quando houver, os ineresses de acionisas minoriários.

§ 2º Não se sujeiam ao disposo nese Decreo as inormações relavas à avidade empre-
sarial de pessoas sicas ou jurídicas de direio privado obdas pelo Banco Cenral do Brasil,
pelas agências reguladoras ou por ouros órgãos ou endades no exercício de avidade de
conrole, regulação e supervisão da avidade econômica cuja divulgação possa represenar
vanagem compeva a ouros agenes econômicos.

Sendo assim, no que diz respeio ao §1º, a CGU em enendido que algumas inormações de empre-
sas públicas, sociedades de economia misa e ouras endades que auem em regime de concorrên-
cia, podem ser negadas, desde que seja demonsrado o risco à compevidade. Reconhecendo, por
exemplo, que as empresas que auam em regime de concorrência devem er raameno dierencia-
do, a Poraria Inerminiserial nº 233/2012, que regulamenou a publicidade dos salários dos servi-
dores públicos ederais, não deerminou a divulgação da remuneração dos uncionários de endades
que auem em regime de concorrência.

Já no parágrao 2º, o objevo oi proeger inormações de empresas privadas (ou mesmo indivíduos
empresários) que deposiam, em endades públicas, inormações acerca de suas avidades econô-
micas.

A Superinendência da Zona Franca de Manaus, por exemplo, como endade responsável por criar
um modelo de desenvolvimeno comercial, indusrial e agropecuário da região, colea e armazena
inormações imporanes acerca das mais diversas avidades econômicas locais. Ainda que sejam de
inormações imporanes para que o governo planeje, moniore e avalie as suas polícas nessa área,
não se pode considerá-las públicas, pois isso acarrearia prejuízos para a compevidade dessas em-
presas. A divulgação de inormações sensíveis de ceras empresas poderia azer com que ouras se
apropriassem da sua ineligência indusrial, causando prejuízos à livre iniciava e à ordem econômica.
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Na análise da aplicabilidade do ar. 5º do Decreo nº 7.724/2012, porano, a CGU em decidido que
deve haver uma análise do caso concreo para decidir se há resrição à regra da publicidade. Deve-se
analisar concreamene se a disponibilização das inormações soliciadas acarreará prejuízo à avida-
de econômica da empresa. Dessa orma, a mera menção ao ar. 5º, §1º, do Decreo nº 7.724/12 não
consui undamenação suciene para resringir a publicidade.

Restrição Especial Documento Preparatório

Dierenemene dos sigilos legais, em que há uma legislação especíca deerminando o sigilo de de-
terminada informação, esta restrição especial é uma hipótese prevista pela própria LAI e reconhecida
pelo Decreo nº 7.724/2012. Documenos preparaórios, nos ermos do § 3º do ar. 7º da LAI, são
aqueles que servem para undamenar omada de decisão. A LAI não proíbe a enrega de ais docu-
menos, mas garane o seu acesso após a edição do ao relavo à omada de decisão que os usou
como undameno. Enende-se, porano, haver relava discricionariedade da Adminisração ao con-
ceder acesso a ais documenos anes que o processo de omada de decisão seja concluído. No âmbi-
o da CGU, por exemplo, processos adminisravos disciplinares são mandos sob acesso resrio aé
sua conclusão, de modo a não prejudicar o andameno das invesgações.

Em observância ao princípio da máxima divulgação, no enano, uma negava que se undamene
na naureza preparaória do documeno deve observar alguns criérios a m de ser adequadamene
movada. Ambos esão direamene relacionados à ideia de risco: em um caso, risco ao processo; em
outro, risco à sociedade.

O primeiro criério é a nalidade do processo: quando a disponibilização de uma inormação em um
processo cuja decisão ainda não oi proerida possa rusrar a sua própria nalidade, é recomendável
que esa inormação seja disponibilizada apenas após a conclusão do procedimeno.

Já o segundo criério relevane em a ver com as expecavas dos adminisrados: sabemos quemuias
vezes uma inormação incorrea ou incomplea pode causar grandes ransornos, ao disseminar na
sociedade expecavas que não necessariamene se cumprirão. Traa-se, porano, de uma cauela
necessária para zelar pela segurança jurídica e pela conança dos adminisrados. É o caso, por exem-
plo, de inormações sobre uma minua de decreo que venha a impacor o sisema nanceiro. De-
pendendo do seu coneúdo e da orma como ossem divulgadas, inormações sobre essas discussões
poderiam gerar expecavas em indivíduos, que omariam decisões mal inormadas.

De oda orma, devemos er em mene que, em qualquer uma dessas hipóeses, caso concluído o
processo de tomada de decisão, os documentos que a fundamentaram deverão ter o seu acesso ga-
rando, a m de que se possa azer o conrole social sobre os aos públicos.

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Ar. 7º O acesso à inormação do que raa esa Lei compreende, enre ouros, os direios de
obter:

(...)

§3º O direio de acesso aos documenos ou às inormações neles condas ulizados como
undameno da omada de decisão e do ao adminisravo será assegurado com a edição do
ao decisório respecvo. Decreo n° 7.724/12

Ar. 3º Para os eeios dese Decreo, considera-se:

(...)

XII - documeno preparaório documeno ormal ulizado como undameno da omada de
decisão ou de ao adminisravo, a exemplo de pareceres e noas écnicas.
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Informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais

O acesso à inormação é enendido como um direio que oralece a parcipação da sociedade civil
nos assunos do Esado e da colevidade e que conribui à busca dos cidadãos pela eevidade de ou-
tros direitos3. A imporância da disponibilização de inormações para a deesa de direios é um ema
presene no ar. 21 da LAI, o qual enazou a garana de acesso a inormações necessárias à uela
judicial ou adminisrava de direios undamenais:

Ar. 21. Não poderá ser negado acesso à inormação necessária à uela judicial ou adminis-
rava de direios undamenais.

A expressão “direios undamenais” az reerência ao conjuno de direios que esão relacionados
com a garana do princípio da dignidade da pessoa humana. O consucionalisa José Aonso da Silva
preere ulizar o ermo “direios undamenais do homem”4:

No qualiavo undamenais acha-se a indicação de que se raa de siuações jurídicas sem
as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às vezes, nemmesmo sobrevive; (...)
Do homem, não como o macho da espécie, mas no sendo de pessoa humana. (SILVA, 2010,
p. 178).

A Consuição Federal de 1988 consagra diversos direios e garanas sob a denominação de “un-
damenais”. O Tíulo II raa dos seguines direios undamenais: Direios e Deveres Individuais e
Colevos, Direios Sociais, Nacionalidade,s Direios Polícos, Pardos Polícos. A dourina jurídica
desaca que ouros direios assegurados pela Consuição, além dos presenes no Tíulo II, devem
ser consideradascomo fundamentais, como os direitos ambientais (art. 225), direito à saúde (196),
direito à educação (art. 205)5 – enendimeno que já oi aceio pelo Supremo Tribunal Federal no que
diz respeio ao princípio da anerioridade ribuária (ar. 150, III, “b”)6.

DIREITOS FUNDAMENTAIS (Denição)

Conjuno de direios perencenes ao homem e posivados consucional-
mene, devendo-se incluir os direios individuais, sociais, econômicos, culu-

rais e colevos (TAVARES apud DIMOULIS, 2012, p. 143).

A leiura do ar. 21 da LAI poderia sugerir que, por meio de uma simples reerência à necessidade de
uela judicial ou adminisrava de direios undamenais, o soliciane poderia ober acesso irresrio
às inormações acumuladas pelo Esado. No enano, ao regulamenar a LAI, o Decreo nº 7.724/2012
ponuou a necessidade de soliciane demonsrar a “exisência de nexo enre as inormações reque-
ridas e o direio que se preende proeger” (ar. 42, parágrao único).

A análise da “exisência de nexo” é uma condicionane exclusiva para os casos em que o cidadão pre-
ende acesso a inormações que cosumam ser consideradas merecedoras de resrição e proeção
(art. 6º, III, LAI).

Em ouras siuações deve-se lembrar de aplicar a regra geral do ar. 10, §3º, da LAI, que proíbe a
adminisração pública de realizar exigências relavas aos movos deerminanes da soliciação de

3 Conroladoria-Geral da União. Acesso à Inormação Pública: uma inrodução à Lei no 12.527/2011. Bra- sília: Imprensa Nacio-
nal, 2011, p.8. Disponível em: htp://www.acessoainformacao.gov.br/cenral-de-coneudo/pu- blicacoes/carlhaacessoainforma-
cao-1.pdf. Acesso em: 17/03/2015.

4 SILVA, José Aonso da. Curso de Direio Consucional Posivo. São Paulo: Malheiros, 2010, p.178.

5 FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Teoria Geral dos Direios Fundamenais. Bahia: JusPodivm, 2012, p. 310-311

6 BRANCO, Paulo Gusavo Gone. In: Mendes, Gilmar Ferreira e al. Curso de Direio Consucional. São Paulo: Saraiva, 2010 p.
314.
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inormações, ou seja, não se az sempre necessária a análise conda no parágrao único do ar. 42 do
Decreto nº 7.724/2012.

Dessa forma, a administração pública deve avaliar e posicionar-se, de acordo com o caso concreto, a
respeio da disponibilização da inormação de acesso resrio requisiada sob o undameno da neces-
sidade de uela de direios undamenais, endo por parâmero a análise de nexo e o evenual risco
apresenado a ouros direios previsos na LAI e na Consuição Federal.

No âmbio da proeção aos direios undamenais, a LAI deu aenção
especial às informações ou documentos que versem sobre condutas que

impliquem violação de direios humanos pracadas por agenes públicos ou
a mando de auoridades públicas. Segundo o parágrao único do seu ar. 21,
tais informações não poderão ser objeto de restrição de acesso, sob hipótese
alguma. A destruição ou a subtração de tais informações é prevista, inclusi-
ve, como condua ilícia que enseja a responsabilidade do agene público ou

miliar que o zer.

Tal preocupação não é vã. A LAI oi resulado, denre vários aores, de movimeno surgido com con-
denação sorida pelo Brasil na Core Ineramericana de Direios Humanos, relava à necessidade de
o Esado presar inormações sobre violação de direios humanos perperada por agenes do próprio
Esado. No caso Gomes Lund e Ouros (“Guerrilha do Araguaia”) vs. Brasil, a Core considerou o Esa-
do brasileiro responsável pela violação do direio à liberdade de pensameno e de expressão consa-
grado na Convenção Americana sobre Direios Humanos, pela aeação do direio a buscar e a receber
informação, bem como do direito de conhecer a verdade sobre o ocorrido.

Desde a sua promulgação, a LAI se mosrou um dos insrumenos indispensáveis para o eevo exer-
cício do direio à verdade e à memória, que se consui no direio da sociedade, das vímas e de seus
familiares de conhecer a verdade sobre circunstâncias de detenção, desaparecimento forçado ou
morte perpetrada por agente de Estado.

Informações Classificadas Quais informações podem ser classificadas?

O princípio da publicidade não se aplica, necessariamene, a odas as inormações produzidas ou
acumuladas pela Administração, encontrando barreiras na proteção de direitos fundamentais e em
ouros princípios da adminisração, além daquilo que se denomina “ineresse da sociedade e do Esa-
do”. Esa úlma hipóese pode parecer basane abrangene, e por isso mesmo o legislador criou um
rol exausvo dos pos de inormações a que ela se aplica, esabelecendo, inclusive, procedimenos e
prazos especícos para a resrição de acesso a ais inormações.

A noção de resrição de acesso em razão de classicação enconra amparo na Consuição Federal,
no inciso XXXIII do art. 5º, que eleva o direito de acesso à informação à categoria de direito funda-
menal. Ao disciplinar ese disposivo, a LAI esabeleceu apenas 9 hipóeses de resrição de acesso.
Esão sujeias à classicação, porano, as inormações que possam:

• pôr em risco a deesa e a soberania nacionais ou a inegridade do erriório nacional;

• prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações inernacionais do
País, ou as que enham sido ornecidas em caráer sigiloso por ouros Esados e organismos
inernacionais;

• pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;
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• oerecer elevado risco à esabilidade nanceira, econômica ou moneária do País;

• prejudicar ou causar risco a planos ou operações esraégicos das Forças Armadas;

• prejudicar ou causar risco a projeos de pesquisa e desenvolvimeno cientco ou ecnoló-
gico, assim como a sisemas, bens, insalações ou áreas de ineresse esraégico nacional;

• pôr em risco a segurança de insuições ou de alas auoridades nacionais ou esrangeiras
e seus amiliares;

• compromeer avidades de ineligência, bem como de invesgação ou scalização em an-
dameno, relacionadas com a prevenção ou repressão de inrações; e

• colocar em risco a segurança do Presidene e Vice-Presidene da República e respecvos
cônjuges e lhos(as).

Isso signica que, para classicar deerminada inormação, a adminisração deve, necessariamene,
enquadrar o sigilo em alguma dessas hipóeses, não havendo possibilidade de classicação com base
em ouros undamenos. As inormações proegidas por sigilos legais, inormações pessoais, docu-
menos preparaórios ou aquelas em que incidem as hipóeses do ar. 13 do Decreo nº 7.724/2012
não precisam ser classicadas. As inormações passíveis de classicação são apenas aquelas que se
enquadram nas 9 hipóeses previsas nos ars. 23 e 24 da LAI.

Por quanto tempo as informações classificadas estão protegidas?

As inormações em poder dos órgãos e endades públicas, observado o seu eor e em razão de sua
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Esado, poderão ser classicadas em rês die-
rentes graus:

• ultrassecreto, com prazo de sigilo de aé 25 anos (único passível de prorrogação);

• secreto, com prazo de sigilo de aé 15 anos; e

• reservado, com prazo de sigilo de aé 5 anos.

Vale ressalar que a classicação da inormação como ulrassecrea é a única passível de prorrogação,
por aé igual período. A compeência para a prorrogação de uma classicação ulrassecrea é prerro-
gava exclusiva da Comissão Misa de Reavaliação de Inormações.

As inormações classicadas nos demais graus de sigilo, após o prazo de validade da classicação,
ornam-se osensivas, ou seja, de acesso público, o que não implica armar que não necessiem de
riagem para proeção de evenuais inormações pessoais sensíveis ou coberas por sigilo legal.

É imporane salienar, ambém, que o prazo de resrição de acesso começa a conar a parr da daa
de produção do documeno. Ou seja, se uma inormação produzida há 10 anos or classicada como
secrea na daa de hoje, ela se ornará osensiva em 5 anos.

Quais autoridades podem classificar informações?

Como em qualquer ao adminisravo, a validade do aode classicação da inormação esá condicio-
nada à compeência daquele que o praca. Assim, a LAI raou de enumerar as auoridades com esa
prerrogava.
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A compeência para classicação das inormações varia de acordo com o grau de sigilo (ulrassecreo,
secreo e reservado), assim como aconece com os prazos.

São auoridades compeenes para a classicação de inormações no grau ulrassecreo: o(a) Presi-
dene da República; o(a) Vice-Presidene da República; Minisros(as) de Esados e auoridades com as
mesmas prerrogavas; Comandanes da Marinha, do Exércio e da Aeronáuca; e Chees de Missões
Diplomácas e Consulares permanenes no exerior.

No caso de Comandanes da Marinha, do Exércio e da Aeronáuca; e Chees de Missões Diplomá-
cas e Consulares permanenes no exerior, a prerrogava de classicação esá condicionada à ra-
cação expressa do ular máximo da pasa a que perençam, em prazo máximo de 30 dias conados a
parr da lavraura do ermo de classicação. Tais auoridades guram no rol de auorizados a classi-
car inormação em razão da peculiaridade do ema com que auam. Imagine que um chee de missão
diplomáca no exerior seja obrigado a enviar aé o Minisro das Relações Exeriores uma inorma-
ção sempre que necessiar classicá-la em grau ulrassecreo. Nese caso, aé o momeno em que o
ermo osse assinado pelo Minisro, al inormação, sensível, não eria qualquer resrição de acesso.

A inormação pode ser classicada como secrea pelos ulares de auarquias, undações ou empre-
sas públicas e sociedades de economia misa, assim como por odos os auorizados para classicação
da informação como ultrassecreta.

A classicação no grau reservado, por sua vez, poderá ser realizada por auoridades que exerçam
unções de direção, comando ou chea, de hierarquia equivalene ou superior ao nível DAS 101.5,
do Grupo-Direção e Assessorameno Superiores, de acordo com regulamenação especíca de cada
órgão ou endade, assim como por odos os demais qualicados para a classicação em grau secreo
e ulrassecreo. No âmbio do Poder Execuvo Federal, a classicação em grau reservado é susce-
vel de delegação, que poderá se dar a ocupane de cargo de direção, comando ou chea, por ao do
dirigene máximo do órgão ou da endade. A classicação eia por meio dese expediene deve ser
acompanhada pela ciência do ao por pare da auoridade delegane, no prazo de 90 dias.
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O TCI é indexado por meio do CIDIC, conorme orienações exisenes no Decreo nº 7.845/2012. Esse
código é composto pelo número único de protocolo do documento ou processo; o grau de sigilo (re-
servado R, secreo S ou ulrassecreo-U); a caegoria (01 a 17); a daa da produção da inormação
(DD/MM/AAAA); a daa de desclassicação da inormação (daa em que a inormação será desclassi-
cada DD/MM/AAAA); a indicação de reclassicação (sim S ou não N); e a daa da prorrogação (DD/
MM/AAAA).

Para as inormações classicadas no grau reservado e secreo, a 2ª pare do CIDIC erá sempre 28
posições com caraceres alanuméricos e separadores. Para as inormações classicadas no grau ul-
rassecreo, a 2ª pare do CIDIC erá 28 posições com caraceres alanuméricos e separadores, en-
quano não ocorrer prorrogação do prazo do sigilo. Quando ocorrer a prorrogação do prazo de sigilo
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da inormação classicada no grau ulrassecreo, a nova daa deverá consar no nal da 2ª pare do
CIDIC, oalizando as 39 posições com caraceres alanuméricos e separadores.

Tratamento de informação classificada

O acesso, a divulgação e o raameno de inormações classicadas são resrios a pessoas com ne-
cessidade de conhecê-las e que sejam credenciadas, em conormidade comoDecreo nº 7.845/2012.
Isso quer dizer que a pessoa, para o exercício de suas aribuições, deve precisar conhecer a inorma-
ção classicada, além de possuir credencial de segurança.

Uma credencial de segurança é um documeno obdo após um processo de credenciameno por
pare do Gesor de Segurança e Credenciameno do órgão ou endade. Ao longo desse processo, o
soliciane da credencial deverá ober anuência da sua chea e encaminhar ormulário conendo di-
versas inormações. Além disso, será realizada invesgação de sua vida pregressa, de modo a vericar
se aquela pessoa pode acessar esse po de inormação sigilosa. Ao nal dese processo, a credencial
de segurança, emida para nível reservado, secreo ou ulrassecreo, garanrá o acesso a odos os
documenos classicados naquele órgão.

Conudo, nem odomundo precisa passar por esse procedimeno para er acesso a inormações clas-
sicadas. As exceções são duas:

• Considera-se que aquele que enha a compeência para classicar em deerminado grau de
sigilo seja habiliado para er acesso às inormações classicadas naquele grau de sigilo. As-
sim, por exemplo, um servidor de nível DAS 101.5 não precisaria se credenciar para er acesso
a inormações classicadas em grau reservado; ampouco um Minisro de Esado precisaria
se credenciar para er acesso a inormações classicadas em grau de sigilo ulrassecreo.

• Em razão da diculdade do processo e da necessidade de aendimeno rápido a algumas
demandas, o acesso a inormações em qualquer grau de sigilo por pessoa não credenciada
ou não auorizada por legislação poderá, excepcionalmene, ser permido mediane assi-
naura de Termo de Compromisso de Manuenção de Sigilo (TCMS), pelo qual a pessoa se
obriga amaner o sigilo da inormação. A não observância do sigilo pode resular em respon-
sabilidade penal, civil e adminisrava, na orma da lei.

Desclassificação e reclassificação

Qualquer ineressado pode soliciar ao órgão ou endade a desclassicação ou a reavaliação da clas-
sicação de inormações classicadas com grau de sigilo. O SIC é responsável pelo recebimeno de
pedidos de desclassicação ou reavaliação de classicação de inormações. Esses pedidos seguem
um uxo dierene do esabelecido para pedidos de acesso à inormação e não devem ser inseridos
no sisema e-SIC, por ese não esar adapado ao uxo desse po de pedido.

O órgão ou endade pode ober os ormulários para pedidos de desclassicação e de reclassicação,
assim como os ormulários para a apresenação de recursos conra a negava do pedido, em htp://
www.acessoainformacao.gov.br.

No caso de pedido de acesso à inormação que enha por objeo inormação classicada, a negava
de acesso deve ser insruída com o undameno legal da classicação, a auoridade classicadora e o
CIDIC.

O pedido de desclassicação ou de reavaliação deve ser encaminhado à auoridade classicadora ou
à auoridade hierarquicamene superior, que decidirá no prazo de 30 dias. Negado o pedido, o reque-
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rene poderá apresenar recurso no prazo de 10 dias, conado da ciência da negava, à auoridade
máxima do órgão (1ª insância), que decidirá no prazo de 30 dias. Desprovido esse recurso, poderá o
requerene apresenar ainda recurso à CMRI (2ª insância), no prazo de 10 dias, conados da ciência
da decisão.

A CMRI em compeências especícas quano à classicação de inormações. São elas:

• Rever a classicação de documenos secreos e ulrassecreos – Em seu ar. 35, parágrao
3º, a LAI esabeleceu a obrigaoriedade de revisão de ocio (iso é, quando a adminisração
age sem necessidade de ser demandada) das inormações classicadas a cada quaro anos.
Tal revisão oi regulamenada por meio da Resolução CMRI nº 03, de 30 de março de 2016.7

• Requisiar esclarecimenos sobre inormações classicadas – quando as inormações pre-
senes no TCI não são sucienes, a CMRI pode soliciar ao órgão mais dealhes para subsídio
de sua decisão;

• Decidir recursos sobre pedidos de desclassicação de inormações – a CMRI é a úlma ins-
ância recursal no que se reere a pedidos de desclassicação de inormações; e

• Prorrogar, uma única vez por aé 25 anos, o prazo de sigilo de documenos classicados
em grau ulrassecreo – apenas a CMRI possui a compeência de prorrogação de prazo de
documentos ultrassecretos.

É imporane desacar, porano, que além de ser a úlma insância recursal nos casos de pedidos de
acesso à inormação, a CMRI ambém é a úlma insância recursal em casos de pedidos de desclassi-
cação de inormações.

Ou seja, dierenemene da CGU, que não deém compeência para analisar o mério de pedidos que
envolvam inormações classicadas, os membros da CMRI devem se posicionar, em úlma insância,
sobre o mério das decisões de classicação.

As inormações classicadas podem ser desclassicadas a qualquer momeno pela auoridade que as
enha classicado ou por superior hierárquico, bem como nas reavaliações periódicas de inormações
classicadas.

7 htp://www.acessoainformacao.gov.br/assunos/recursos/recursos-julgados-a-cmri/sumulas-e-resolucoes/resolucao-
no-03-de-30-de-marco-de-2016
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Comissão Permanente de Avaliação de Documentos Sigilosos (CPADS)

Para auxiliar no uxo de classicação de inormações, oriena-se que o órgão ou endade consua
uma Comissão Permanene de Avaliação de Documenos Sigilosos (CPADS), colegiado previso pelo
Decreo nº 7.724/2012. A Comissão deve ser ormada com a designação ormal de seu presidene e
dos demais membros e suplenes, preerencialmene com um represenane de cada área deman-
dane de classicação de inormação. No mesmo ao de insuição da CPADS e designação de seus
membros, a ala adminisração do órgão poderá esabelecer as responsabilidades e regular o uncio-
nameno e a periodicidade das reuniões da Comissão.

A CPADS não em o poder de classicar direamene a inormação, mas deve er aribuições como:
opinar sobre a inormação produzida no âmbio da sua auação para ns de classicação em qual-
quer grau de sigilo; assessorar a auoridade classicadora ou a auoridade hierarquicamene supe-
rior, quano à desclassicação, reclassicação ou reavaliação de inormação classicada em qualquer
grau de sigilo; propor o desno nal das inormações desclassicadas, indicando os documenos para
guarda permanente, com a observação do disposto na Lei nº 8.159/1991; e subsidiar a elaboração
do rol anual de inormações desclassicadas e documenos classicados em cada grau de sigilo a ser
disponibilizado na Inerne.

Como a CPADS opina sobre gesão documenal em alguns casos especícos, noa-se que possui com-
peência comparlhada com oura esruura exisene nos órgãos da Adminisração Pública: a Comis-
são Permanene de Avaliação de Documenos ( CPAD), insuída pelo Decreo nº 4.073/2002, que re-
gulamena a Lei de Arquivos. É imporane que, no ao de insauração da CPADS ou no seu Regimeno
Inerno seja esabelecida a orma de exercício de ais compeências.

Segundo a Resolução nº 3/2016 da CMRI, as auoridades compeenes
para classicar inormações e documenos, nos ní- veis secreo e ulrasse-
creto, poderão acionar as CPADS para auxiliarem na revisão desses atos de
classicação, produzindo Relaório de Avaliação de Documenos Sigilosos.

Publicação do rol de documentos classificados e desclassificado na internet

O órgão ou endade deverá, anualmene, publicar, em sua página na Inerne, o rol de documenos
classicados e desclassicados, conorme descrio no ar. 45 do Decreo nº 7.724/2012:

Ar. 45: A auoridade máxima de cada órgão ou endade publicará anualmene, aé o dia 1°
de junho, em sío na Inerne:

I - rol das inormações desclassicadas nos úlmos doze meses;

II - rol das inormações classicadas em cada grau de sigilo, que deverá coner:

a) código de indexação de documeno;

b) caegoria na qual se enquadra a inormação;

c) indicação de disposivo legal que undamena a classicação; e

d) daa da produção, daa da classicação e prazo da classicação;

III - relaório esatsco com a quandade de pedidos de acesso à inormação recebidos,
aendidos e indeeridos; e
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IV - inormações esatscas agregadas dos requerenes.

A divulgação do conteúdo estabelecido pelos incisos I e II do art. 45 do Decreto nº 7.724/2012 deve
ser realizada no menu da seção Acesso à Inormação, no iem Inormações Classicadas.

No iem Inormações Classicadas deve consar exo explicavo sobre o seu objevo de aender aos
incisos I e II do ar. 45 do Decreo nº 7.724/2012. Esse iem deve apresenar ambém duas áreas es-
pecícas para a apresenação das lisagens:

• Rol de inormações desclassicadas: De acordo com a Resolução CMRI nº 02/2016, o rol de
inormações desclassicadas deve coner, no mínimo: a) dados que idenquem o documen-
o desclassicado, a exemplo do Número Único de Proocolo NUP, do Código de Indexação de
Documeno que coném Inormação Classicada CIDIC, ou ouro; b) grau de sigilo ao qual o
documeno desclassicado cou submedo; e c) breve resumo do documeno desclassicado.

• Rol de inormações classicadas O coneúdo dessa área deve apresenar o Código de In-
dexação de Documeno que coném Inormação Classicada – CIDIC; a caegoria na qual se
enquadra a inormação (Anexo II do Decreo nº 7.845/2012); a indicação do disposivo legal
que undamena a classicação; a daa da produção, daa da classicação e prazo da classi-
cação.

É recomendável que haja suciene descrição do coneúdo/assuno dos documenos desclassica-
dos, de modo que orne viável, aos cidadãos em geral, soliciar acesso a esses documenos com base
nesse critério.

Somene devem ser incluídas no “Rol de inormações classicadas” as inormações classicadas nos
ermos do §1º do ar. 24 da LAI, ou seja, como reservadas, secreas e ulrassecreas. Inormações cujo
sigilo se deve a ouras legislações, como scal e bancário, assim como documenos preparaórios e
inormações pessoais não esão sujeios à divulgação no reerido iem.

Nos ermos da Resolução nº 2/2016 da CMRI, o rol deve coner breve
resumo do documeno desclassicado, a m de aciliar evenuais pedidos de
acesso a documenos desclassicados. A CMRI ambém oriena os órgãos a

manerem, em ransparência ava, as lisas anuais aneriores.

Classificação da informação durante o curso do processo de pedido de acesso à
informação

A Súmula nº 03/2015 da CMRI prevê o julgameno do recurso correspondene, sem análise demério,
quando ocorra a classicação da inormação durane o processo:

Súmula CMRI nº 3/2015

EXTINÇÃO POR CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO – Observada a regularidade do ao admi-
nisravo classicaório, exngue-se o processo cujo objeo enha sido classicado durane
a ase de insrução processual, devendo o órgão ornecer ao ineressado o respecvo Termo
de Classicação de Inormação, mediane oblieração do campo ‘Razões da Classicação.

A classicação regular da inormação consui ao superveniene, porano, a parr do qual a CGU
não emmais compeência para analisar o mério do recurso. Em decorrência disso, deve o processo
ser exno, nos ermos do ar. 52 da Lei nº 9.784/1999, que em aplicação subsidiária ao Decreo nº
7.724/2012, por orça de seu ar. 75. A parr daí, o ineressado deve, se assim enender adequado,
ingressar com pedido especíco de desclassicação de inormação, que segue rio próprio.
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O órgão ou endade deve cumprir os requisios ormais e maeriais para a classicação da inorma-
ção. Caso a inormação seja irregularmene classicada, a CGU ou a CMRI podem soliciar que o órgão
ou endade sane a irregularidade, avenando-se o risco de anulação do ao classicaório e disponi-
bilização da inormação soliciada.
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